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Pode se machucar 

Azar! 
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Tem que continuar 

(Aldir Blanc / João Bosco) 



 

 

RESUMO 

Este trabalho tem por objetivo discutir a relação entre memória e patrimônio, utilizando 

para tal as antigas Docas de D. Pedro II. Graças às disputas e acontecimentos que a 

envolveram no presente, esse edifício se tornou objeto fértil para reflexão sobre as ações 

de rememoração que envolvem os bens culturais, que vêm a ser alçados, em determinados 

contextos específicos, à categoria de patrimônio. Por meio de pesquisas bibliográficas, 

documentais e de campo, o desenvolvimento desse trabalho se deu pela análise desses 

materiais, de forma que compusessem a trajetória das antigas Docas de D. Pedro II, ao 

mesmo tempo em que a colocassem em diálogo com as narrativas presentes à seu respeito, 

principalmente no que tange a sua conexão e estabelecimento como lugar de memória e 

cultura afro-brasileira, e à identidade de Pequena África. Assim, espera-se que esse 

trabalho possa contribuir para àqueles que buscam compreender melhor os processos de 

patrimonialização, sua relação com as ações de lembrança e esquecimento, e os múltiplos 

desdobramentos e possibilidades que se desenham para bens culturais quando 

consolidados por determinada narrativa patrimonial, compreendendo esta como fruto de 

disputas e parte de um encadeamento heterogêneo de interesses e negociações 

movimentando as relações sociais, e a partir delas também sendo modificado. 

Palavras-chave: Patrimônio; Memória; Identidade; Docas de D. Pedro II  



 

 

ABSTRACT 

This work aims to discuss the relationship between memory and heritage, using the old 

D. Pedro II Docks. Thanks to the disputes and events that involved it in the present, this 

building has become a fertile object for reflection on the remembrance actions that 

involve cultural goods, which can be raised, in certain specific contexts, to the category 

of heritage. Through bibliographic, documentary and field research, the development of 

this work took place through the analysis of these materials, in such a way as to compose 

the trajectory of the old D. Pedro II Docks, and, at the same time, dialogue with the present 

narratives about them, especially with regard to its connection and establishment as a 

place of memory and afro-brazilian culture, and the identity of Little Africa. Thus, it is 

hoped that this work can contribute to those who seek to better understand the processes 

of patrimonialization, its relationship with the actions of remembering and forgetting, and 

the multiple developments and possibilities that are drawn for cultural goods when 

consolidated by a given heritage narrative, understanding this as the result of disputes and 

part of a heterogeneous chain of interests and negotiations moving social relations, and 

from them also being modified. 

 
Keywords: Heritage; Memory; Identity; D. Pedro II Docks 
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INTRODUÇÃO  

 

 A trajetória dos bens culturais que podem vir a ser alçados, em determinado 

momento de sua existência, à categoria de patrimônio, não é um todo coerente e linear. 

Em verdade, mesmo os bens considerados materiais e imóveis manifestam em sua 

existência uma multiplicidade de sentidos e significados, que lhes são atribuídos por sua 

presença no meio social que lhes depositam valores, funções e padrões de acordo com o 

contexto em que estão inseridos. 

 Nessa perspectiva consideramos que esses bens culturais são importantes 

manifestos do tempo, vida e cotidiano das sociedades que estão sempre em movimento. 

Assim, as iniciativas que se voltam para determinado objeto, com a intenção de fazer dele 

um patrimônio, não é, senão, uma ação mneumônica envolvendo o esforço de uma 

construção de saber para trazê-lo para o presente, o reinterpretando e iluminando os 

aspectos múltiplos de sua existência, em um movimento conhecido como 

patrimonialização. 

 No entanto, no decorrer desse processo, existem, eventualmente, aspectos que 

serão mais evidenciados do que outros. Isso se justifica pois o presente o reivindica e o 

faz por motivos específicos, e uma vez estabelecida uma narrativa, ela tem potencialidade 

para se tornar o fio condutor para a construção de saber sobre o objeto, que será valorizado 

por traços de sua trajetória, que o conecte ao valor que lhe é atrelado no presente. 

Reconhecer tal característica, não significa desautorizar o processo e questionar sua 

fidedignidade, pelo contrário, ao iluminar esse seu traço estamos contribuindo para que 

seja eliminada certezas homogeneizadoras, revelando o seu aspecto processual permeado 

de disputas, e ampliando a possibilidade de reflexões sobre a construção de saber 

patrimonial em uma perspectiva heterogênea.  

Porquanto, o objetivo geral desse trabalho é discutir a relação entre memória e 

patrimônio, tomando para tal os remanescentes das antigas Docas de D. Pedro II, 

localizada na Rua Barão de Tefé, 75, no bairro da Saúde na zona portuária do Rio de 

Janeiro. Tal qualifica«o como óremanescenteô, se deve ao fato de que foi constatado 

nesse trabalho que o edifício das Docas de D. Pedro II foi destruído a cem anos atrás, por 

consequência de um incêndio no ano de 1919. Dois anos após esse acontecimento, em 

1922, foi construído pelo, então, Ministério da Guerra um novo edifício, que 

correspondem às características que o compõe atualmente. Apesar de considerar a 

possibilidade da utilização das fundações das antigas docas que restaram do acidente para 
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reconstrução do novo prédio, materialmente, o que existe no espaço é um novo edifício 

que não são as Docas de D. Pedro II. Esta, que foi originalmente construída na segunda 

metade do século XIX pelo engenheiro André Pinto Rebouças, contemporaneamente, tem 

se apresentado como um lugar simbólico, se não utópico, no qual são depositados sentidos 

e valores que, apesar de dialogar com sua atividade inicial, graças ao que é tratado, 

fundamentalmente, como uma descaracterização incompreendida, ultrapassam barreiras 

físicas, estabelecendo conexões com o presente de forma imaterial e simbólica. Contudo, 

manteremos a abordagem de ñantigas Docas de D. Pedro IIò, pois ® a partir dessa ideia 

que estão desenvolvidas as questões, problemas e reflexões motivadoras para esse 

trabalho, abrindo, no entanto, caminhos para discussão futura sobre os desdobramentos 

possíveis desse fato para o presente. 

Como consequência das intervenções urbanas do projeto denominado Porto 

Maravilha, que transcorreram entre 2009 e 2016, nos bairros da Saúde, Gamboa e do 

Santo Cristo na região portuária do Rio de Janeiro, bens culturais foram rememorados, e, 

por consequência, tombados, circuitos turísticos foram criados, novos equipamentos 

culturais construídos, e uma nova narrativa se consolidou para reestabelecer a região do 

porto como um espaço de cultura e lazer. Dentro de um contexto o qual coincide com a 

escolha do Rio de Janeiro como cidade sede de megaeventos, como a Copa do Mundo de 

2014, e os Jogos Olímpicos de 2016, a zona portuária teve atrelada a si, a partir de então, 

uma nova identidade denominada de Boulevard Olímpico. 

É dentro desse contexto que emergem as antigas Docas de D. Pedro II. Esse 

edifício é um dos bens culturais rememorados e tombados por consequência dessas 

políticas públicas, e vêm acompanhando as mudanças às quais passou e, ainda passa a 

região. No entanto, dentre todos, elas têm demonstrado protagonismo particular, o qual 

consideramos estar ligado diretamente ao processo de redescoberta do Cais do Valongo, 

em 2011, este que foi o maior porto de entrada de africanos para serem escravizados na 

América Latina no século XIX, localizado à frente das antigas docas, na Praça Jornal do 

Comércio.  

A partir de então, reconhecendo sua relevância histórica para a diáspora africana 

na cidade do Rio de Janeiro, e o aproveitando, em sua existência, como uma oportunidade 

de exercer ações afirmativas e educativas sobre a cultura afro-brasileira, o cais foi 

transformado em um sítio arqueológico, e símbolo máximo da identidade conclamada 

como Pequena África. Assim, como resultado de reivindicações demandadas pelo 

movimento negro e pesquisadores da temática, foram realizados esforços em nível 
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municipal, estadual e federal para que o local fosse reconhecido pela Organização das 

Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, a Unesco, como Patrimônio da 

Humanidade. Tal dinâmica resultou na publicação de documentos oficiais destacando 

diretrizes e propostas para salvaguarda desse sítio arqueológico, dos quais podemos citar 

as Recomendações do Valongo (2011), e o Dossiê de Candidatura a Patrimônio da 

Humanidade do Cais do Valongo (2016).  

No que tange nosso objeto de análise, durante o trabalho de escavação do cais, foi 

encontrada, fora de contexto aparente, a pedra fundamental das antigas Docas de D. Pedro 

II, fato que demarcou temporalmente sua emergência contemporânea. Como 

consequência, as antigas Docas de D. Pedro II passaram por um processo de 

rememoração, e, após o levantamento de parte de sua trajetória, ela começou a ser 

considerada um lugar apropriado para a organização de um ñespao referencial da herança 

africanaò1, ideia amadurecida no Dossiê de Candidatura a Patrimônio da Humanidade, no 

qual sugere que nela seja instalado um Memorial de Visitação do Cais do Valongo.  

Para compor essa perspectiva, em sua própria existência, as antigas Docas de D. 

Pedro II são tomadas como parte da identidade afro-brasileira. Nos documentos que 

integram o processo de tombamento do edifício, que atualmente ocupa o espaço das 

antigas Docas de D. Pedro II, aberto oficialmente em 03 de agosto de 2012, estão 

localizados fragmentos de sua existência, o reconhecendo como local que ñguarda 

aspectos dessa mem·ria da resist°ncia e luta abolicionistaò, uma vez que foi idealizado 

por um engenheiro negro e abolicionista, e que para sua construção não havia sido 

utilizada mão de obra escrava, em um período onde ainda vigorava a escravidão. 

Essas narrativas agregaram valor simbólico a ele, que passou a ser cotado para 

fazer parte, por exemplo, do Circuito Histórico e Arqueológico de Celebração da Herança 

Africana, instituído pelo Decreto Municipal Nº 34.803 de 29 de novembro de 2011, que 

visava a necessidade de ñsocializar os diversos s²tios arqueol·gicos existentes na regi«oò 

e ñcriar um agenciamento urbano que defina os limites do s²tio arqueol·gico do Cais do 

Valongoò para promover sua salvaguarda. Assim, bens culturais foram reunidos e se 

tornaram suportes de memória para a preservação do Cais do Valongo. 

Há de se considerar nesse processo que, o prédio das antigas Docas D. Pedro II, 

uma vez tombado a partir dessas narrativas e transformado memorial, se tornará um 

comunicador de memórias ligadas a identidade de Pequena África, e da cultura afro-

 
1 Recomendações do Valongo, p. 6. 
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brasileira. No entanto, esse processo não se deu linearmente, havendo intensas disputas 

envolvendo sua desocupação, já que desde o ano 2000, o prédio é sede do Comitê Rio da 

Organização Não Governamental Ação da Cidadania. Ademais, a inserção de outros 

atores que reivindicavam diferentes projetos para o espaço, ou mesmo que visavam anulá-

lo por questões ideológicas, também comprometeram a resolução dessa questão. As 

ordens judiciais de despejo investidas contra a permanência da ONG no local, que é de 

posse da União, por exemplo, não surtiram efeito, bem como foram mal toleradas pelo 

movimento negro e pesquisadores, as propostas de negociação que previam o 

compartilhamento do espaço entre a ONG e o futuro museu. 

Outra matéria que também demarcou seu protagonismo no presente, foram as 

discussões envolvendo a concepção desse memorial, que ocasionaram disputas desde sua 

denominação à quem iria administrá-lo. Inicialmente seria um Memorial ï como previsto 

do Dossiê de candidatura do Cais do Valongo, no entanto, após passar para administração 

municipal em 2017, foi denominado Museu da Escravidão, e depois Museu da Escravidão 

e Liberdade, nome mal aceito principalmente pelo movimento negro, que considerava a 

sigla MEL inadequada para um espaço que guardaria, também, narrativas sobre o 

sofrimento dos africanos escravizados que desembarcaram no cais. Com a dissolução de 

algumas propostas, o município se retirou do projeto envolvendo as antigas Docas de D. 

Pedro II, e em 13 de novembro de 2018, ficou estabelecido que ficaria a seu cargo, a 

consolidação de um museu de território com sede no Centro Cultural José Bonifácio, a 

900 metros do prédio das antigas Docas de D. Pedro II, sob a denominação de Museu da 

História e da Cultura Afro-brasileira, o MUHCAB.  

Já nas antigas Docas de D. Pedro II, a responsabilidade de criar um Complexo 

Cultural envolvendo três espaços, o Laboratório Aberto de Arqueologia Urbana, o 

LAAU, o Centro Cultural da Fundação Palmares e o Centro Integrado de Interpretação 

do Cais do Valongo ficou sob responsabilidade da Fundação Palmares, subordinada ao 

Ministério da Cidadania ainda no final de 2019. Junto a essa ocupação, há ainda uma 

proposta de restauração do prédio feita pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional, o Iphan, o qual aguarda propostas de licitação para dar prosseguimento aos 

planos. 

Assim, observando sua rememoração, tombamento, e as disputas em torno de sua 

existência no presente, considera-se que as antigas Docas de D. Pedro II vivem um novo 

ciclo de sua biografia. Ela poderá ser protagonista dentro desse espaço e um lugar de 
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memória2 de referência, que em um cenário contemporâneo o tornará um potencial objeto 

cultural de consumo, sendo, ainda, um novo atrativo para a atividade turística na região. 

Tal fato revela o aspecto processual o qual vivem também os objetos materiais, que 

mesmo dentro de uma aparente estabilidade temporal ou física, estão sendo sempre 

ressignificados dentro das relações sociais, por meio de rememorações influenciadas por 

contextos históricos e sociais. 

Partindo então do presente, no qual as antigas Docas de D. Pedro II são 

reconhecidas como patrimônio cultural, e buscando iluminar a complexidade dos 

significados dessa nova narrativa institucionalizada que lhe é atribuída, nos utilizaremos 

do método da biografia cultural discutida por Arjun Appadurai (2008) e Igor Kopyfoff 

(2008). Embora os autores se utilizem da metodologia para entender as diversas etapas 

da trajetória de uma mercadoria, consideramos que, com essa ferramenta, será possível 

apreender as disputas e acontecimentos envolvendo seu processo mneumônico, que teve 

como consequência contemporânea seu tombamento, sem desconsiderar, ainda, que, 

possivelmente esses novos contornos valorativos a transformarão sim em uma mercadoria 

localizada dentro de um segmento de mercado em ascensão, que é o turismo de 

diásporas3. 

 Nessa perspectiva, ao considerar que mercadorias têm, assim como pessoas uma 

vida social, Appadurai (2008) nos convida a refletir sobre como as coisas se apresentam 

para nós, de forma que por meio de suas trajetórias sejam revelados seus múltiplos 

significados e utilizações anteriores ao seu estado mercantil. Somando-se à Appadurai 

(2008), Kopytoff (2008) ao refletir que, mesmo objetos que não estão sujeitos a trocas 

monetárias podem ser considerados mercadorias, demonstra que as coisas podem ser 

trocadas por valores simbólicos, que as distingue e as fazem ser objeto de distinção. A 

esse aspecto soma-se a transitoriedade na qual estão dispostas as coisas, que podem entrar 

e sair desse estado, ou mesmo não serem reconhecidas como tal para uns, enquanto para 

outros simbolizar algo de valor imensurável.  

Nesse processo, o qual o Kopytoff (2008) denomina de ñsingularização de 

objetosò, é possível contextualizar que, as antigas Docas de D. Pedro II e sua emergência 

contemporânea, são resultado do desejo de atores sociais lhe atribuírem uma ñsacralidade 

culturalò, lhe concedendo novos valores a serem representativos das narrativas coletivas 

e identitárias que se deseja consolidar. Ao reafirmar o método da biografia cultural, o 

 
2 C.f. Pierre Nora (1993). 
3 Ver Pinho (2018). 
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autor discute que, ao longo das suas trajetórias os objetos passam por várias 

singularizações, e que uma biografia coerente dessas coisas seria uma que se detivesse a 

contar todo o processo de suas classificações e reclassificações. Nesse aspecto nos parece 

proveitoso atentar-nos para a singularização contemporânea das antigas Docas de D. 

Pedro II, considerando-a como apenas uma parte de muitos significados os quais esse 

edifício em sua materialidade já experimentou.  

 O segundo ponto a ser explorado sobre as antigas Docas de D. Pedro II, tem como 

base a reflexão de Smith (2001) que discute o patrimônio o considerando como um 

processo cultural. Na sua perspectiva, o patrimônio não seria uma coisa, atribuição que 

para a autora significa o patrimônio como um fim em si mesmo, ou seja, um objeto em 

um estado de existência orgânica. Ao contrário, eles deveriam ser considerados como 

sendo resultado de ações de lembrança e esquecimento, que os fazem ser pontos de 

referência contribuindo para a coesão social ligados diretamente ñ[...] a negocia«o da 

memória, da identidade e sentido de lugar.ò (SMITH, 2001, p. 41). 

Ao desconstruir a ideia de patrimônio como uma ñcoisaò, a autora se volta para as 

possibilidades de enxergá-lo como um processo, e considera que por meio dessa abertura 

conceitual seria possível então vislumbrar nos processos de construção de saber o que é 

esquecido e lembrado, e virá a se cristalizar por meio da ferramenta da patrimonialização. 

Smith (2001) nos ajuda a compreender que esse estado patrimonial, envolve processos de 

negociação de significados e valores, manifestados em decisões sobre o que preservar ou 

não, o que lembrar ou não, e que essas são escolhas políticas. No entanto, para Appadurai 

(2008) e Kopytoff (2008), ainda a patrimonialização não simbolizaria um fim, mas uma 

das partes de uma biografia, como as antigas Docas de D. Pedro II, que mesmo após sua 

patrimonialização continuam a passar por novos contornos valorativos. Assim, a biografia 

cultural também nos presenteará com a percepção de quem são os atores que, por meio 

de uma atribuição simbólica de valor, constituída com base em uma ideia de identitária 

de espaço, estabeleceram essa aura contemporânea, e novos contornos valorativos para 

existência das antigas Docas de D. Pedro II. 

Nessa perspectiva Bourdieu (2011), ao refletir sobre a identidade e representação 

a partir da ideia de região, afirma que a identidade étnica ou regional são representações 

mentais, sendo elas ñ[...] atos de percepção e apreciação, conhecimento e reconhecimento 

dos agentes (pessoas), e que colocam esse reconhecimento em objetos, em coisas, ou 

mesmo atos.ò (BOURDIEU, 2011, p. 112). Afirmando que esta seria uma estratégia para 

manipulação simbólica, que determina a representação mental que outros terão desses 
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espaços e dos que o ocupam, o autor evoca sua perspectiva de poder simbólico, afirmando 

que, no entanto, esses lugares seriam palco de lutas de classificações, na tentativa de 

definirem uma identidade regional e étnica. Por esse ângulo, Bourdieu (2011), chama 

atenção para um monopólio, que impõe uma visão do mundo social por meio do princípio 

de di-visão4, promovendo consenso e sentidos sobre a identidade e unidade dos grupos, 

sendo o discurso regionalista uma dessas ações performativas, e sua categorização um 

poder por si. 

No entanto, o autor chama atenção para a existência de uma ñ[...] luta colectiva 

pela subvers«o das rela»es de foras simb·licas.ò (BOURDIEU, 2011, p.124). Estas 

ações procurariam impor novos princípios de di-visão, sendo essa perspectiva do autor 

que consideramos poder estar inserida a rememoração das antigas Docas de D. Pedro II. 

Os atores inseridos em sua construção de saber no presente, o fazem parte de um contexto 

maior de conhecimento científico e comum, visando o estabelecimento e manutenção de 

uma narrativa identitária de espaço na zona portuária, que com símbolos específicos 

estabelece uma nova região: a Pequena África. Considerando esta uma contra narrativa, 

esse ato comporia, como sugere Bourdieu (2011), uma revolução simbólica contra a 

dominação simbólica no espaço, intimidando-a para que esses atores pudessem 

reapropriar-se coletivamente desse poder ñ[...] sobre os princ²pios de constru«o e de 

avaliação da sua própria identidade.ò (BOURDIEU, 2011, p.125). 

Assim, para o autor, o reconhecimento de um estigma produz uma revolta contra 

ele, que, por sua vez, se torna um emblema que pode consolidar a institucionalização dos 

grupos, unidos pelos efeitos econômicos e sociais desse estigma, que, em nossa 

perspectiva, podemos destacar a escravização dos africanos e seus efeitos sociais e 

econômicos que ainda reverberam na população negra brasileira. Dessa forma, a partir da 

tomada de consciência e apropriação desses estigmas, são resultados o que o autor chama 

de revolta regionalista, que ñ[...] produz o territ·rio de que, aparentemente, ela ® 

produto.ò (BOURDIEU, 2011, p. 126), ou seja, o porto, como um lugar estigmatizado 

pela escravidão, é apropriado pelos que compartilham dessa ancestralidade o 

transformando, junto a seus símbolos, como o Cais do Valongo, em lugares de memória, 

identificação e resistência da cultura afro-brasileira. Ademais, apesar de a noção de 

Pequena África já coexistir no espaço para os pares que a identificam, foi com a 

emergência do Cais do Valongo, que se fez possível que outros indivíduos se unissem aos 

 
4 Bourdieu (2011) afirma que etimologicamente a palavra região conduz ao princípio de di-visão. 
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grupos já estabelecidos, os dando maior volume e expressividade para se apropriarem 

dessa identidade. E, ao passo que à aplicação de políticas públicas no espaço se voltavam 

para a criação de uma nova identidade para a região portuária, a de Boulevard Olímpico, 

as narrativas desenvolvidas a partir da emergência do cais, contribuíram para emergência 

de uma narrativa simbólica de espaço ligada aos símbolos como o cais e outros, que por 

se consolidarem, em boa parte, fora do contexto oficial, criaram uma nova região dentro 

do território da zona portuária, sendo essa uma contra narrativa, uma nova di-visão. 

 Sendo assim, o elo entre memória e patrimônio apresentado até então, e que 

pretendemos compreender, envolvem questões sobre a construção de saber, e as escolhas 

mneumônicas que são consolidadas sobre a trajetória dos bens culturais que culminam 

em ambos, sua patrimonialização, e desdobramentos anteriormente não contemplados em 

sua existência. Tais reflexões deságuam em nosso objeto. Graças aos desdobramentos das 

políticas públicas aplicadas na zona portuária do Rio de Janeiro, as antigas Docas de D. 

Pedro II foram rememoradas. Isso resultou em um exercício de construção de saber, que 

teve como consequência a sua patrimonialização, e em como ela será reconhecida pela 

sociedade no presente. Dessa forma, as antigas Docas de D. Pedro II demonstram ser um 

objeto de extrema relevância para compreensão abrangente da relação entre memória e 

patrimônio, além de contribuir para desvelar processos históricos e culturais pelos quais 

passou a zona portuária do Rio de Janeiro. 

Porquanto, para além da realização da pesquisa bibliográfica, foi reconhecida a 

necessidade de realização de análises documentais de itens iconográficos, cartográficos, 

materiais jornalísticos, vídeos e materiais institucionais, leis, decretos, publicações 

oficiais, entre outros. Tais itens foram considerados mais do que complementares, mas 

parte fundamental para a compreensão da trajetória das antigas Docas de D. Pedro II. Por 

essa razão, é metodologicamente relevante destacar que consideramos documentos como 

monumentos na perspectiva de Le Goff (2013). Não os reconhecendo como objetos 

inócuos, esses materiais foram analisados em sua totalidade considerando as condições 

de sua produção, e deles foram retirados fragmentos que tornasse possível iluminar não 

somente a trajetória das antigas Docas de D. Pedro II, bem como estabelecer um diálogo 

coerente com o presente, no sentido de que neles fossem demonstradas que as disputas 

que as envolveram, resultaram em ações que impactaram aquela região social, geográfica 

e economicamente percebidas até o presente, e utilizados como acontecimentos de valor 

para sua emergência contemporânea.  
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Para tal, foram realizadas pesquisas no Arquivo Nacional, envolvendo, 

principalmente, leis e decretos não disponibilizados digitalmente, porém, a fonte de maior 

volume documental tomada para esse trabalho são os Diários Oficiais do período de 1869 

a 1901, recuperadas dos arquivos digitalizados da Biblioteca Nacional. Neles foram 

pesquisados, respectivamente, os termos óDocas D. Pedro IIô e óAndr® Rebouasô, que 

resultaram na revelação de fatos envolvendo a idealização, construção e utilização das 

docas nesse período. Para além dos Diários Oficiais, também foi pesquisado os termos 

óDocas D. Pedro IIô e óDocas Nacionaesô no período de 1901 a 1922, na totalidade dos 

periódicos da cidade do Rio de Janeiro disponibilizados pela Biblioteca Nacional, a fim 

de que fosse desvelada parte da maior lacuna temporal sobre sua trajetória identificada 

nesse trabalho, o que resultou na pesquisa de termos secundários como de possíveis 

endereços, ruas próximas, personagens históricos e empresas que oferecessem maior 

comprovação dos fragmentos encontrados.  

Também foi analisada toda a documentação de tombamento das antigas Docas de 

D. Pedro II, retirada do Sistema Eletrônico de Informações do Iphan, registrado 

digitalmente em 15 de janeiro de 2018, composto por três volumes somando 534 folhas. 

Nela constam trocas de e-mail, memorandos, pareceres técnicos, avisos, ofícios, atas, 

matérias de jornais, fichas de acompanhamento, convocatórias, as Recomendações do 

Valongo, despachos, editais, minutas, cópias de diário oficial, entre outros documentos 

elaborados e utilizados para dar prosseguimento ao seu tombamento.  

Para além desses itens, foi feito um acompanhamento na mídia no período de 

compreende maio de 2017 a maio de 2019, uma vez que notamos que os veículos 

tradicionais estavam se encarregando de comunicar os acontecimentos envolvendo as 

antigas Docas de D. Pedro II. Tal fato demonstraria o alcance gerado pelas narrativas 

constituídas desde a descoberta do Cais do Valongo, bem como serviram de instrumento 

para aferição da aceitação das narrativas instituídas como oficiais, e as disputas que 

envolveram sua ocupação e projetos. 

A terceira etapa dessa pesquisa, foi consolidada pela realização de entrevistas com 

atores que, por sua constante aparição ao longo da construção desse trabalho, 

demonstraram ser de relevância para expansão da compreensão sobre os acontecimentos 

do presente que envolveram as antigas Docas de D. Pedro II. Assim, foram agendados 

encontros com esses personagens, onde foram abordadas questões específicas ao tema, 

de maneira qualitativa e aberta, sem questionário estruturado. Nessa perspectiva 

buscamos um representante da Ação da Cidadania, este José Miguel, Coordenador 
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Cultural da ONG; também buscamos o historiador Adler Homero responsável por 

oferecer uma das primeiras considerações sobre o tombamento emergencial das antigas 

Docas de D. Pedro II; por conseguinte, contactamos o arquiteto Paulo Vidal Leite do 

Iphan, responsável por redigir o parecer, que resultou nos moldes em que o prédio foi 

tombado em definitivo; ademais buscamos o sr. Luiz Eduardo Negrogun, presidente do 

Conselho Estadual dos Direitos do Negro, o Cedine, por ser uma das entidades do 

movimento negro que reivindicou, de antemão, o tombamento das antigas Docas de D. 

Pedro II; e, por fim, entrevistamos o antropólogo Milton Guran, coordenador do grupo de 

trabalho responsável por elaborar o dossiê de candidatura do Cais do Valongo para 

Patrimônio da Humanidade.  

Estruturalmente o trabalho está divido em três capítulos. O primeiro se deterá na 

compressão de como se estabeleceu o contexto, que foi responsável por fazer das antigas 

Docas de D. Pedro II um lugar de memória no presente. A discussão se inicia pautada nas 

transformações políticas, sociais e culturais ocorridas no Brasil na década de 80, pois as 

consideramos responsáveis por oferecer uma ampliação, antes não imaginada, no 

significado e constituição dos patrimônios. Esse é um momento de inclusão de atores da 

sociedade civil, movimentos sociais e ONGôs, reivindicando uma nova leitura do que 

seria o patrimônio nacional, questionando, ainda, os bens culturais considerados de valor 

histórico e cultural institucionalizados ao longo dos anos. Tais reflexões serão tomadas a 

partir do espaço da zona portuária, e de como ele foi sendo rememorado e ressignificado 

também a partir desse momento, culminando em medidas de salvaguarda de bens 

culturais estruturados em políticas públicas, como plano o Sagas durante a década de 80, 

o Plano de Revitalização realizado no ano 2001, até o Porto Maravilha em 2009. Nessa 

perspectiva, o último subcapítulo, nos levará a análise da emergência do Cais do Valongo 

durante a última intervenção no porto no Rio, e como este foi o vetor para a rememoração 

das antigas Docas de D. Pedro II, demonstrando como esta faz parte de um contexto 

histórico, cultural e social mais amplo que envolveu toda a cidade. 

Após localizarmos o momento de sua emergência contemporânea, o segundo 

capítulo será reservado para à exposição dos fragmentos recuperados da trajetória das 

antigas Docas de D. Pedro II, a revelando desde a sua idealização e construção em meados 

do século XIX, como os seus usos, ocupações e esquecimentos ao longo do século XX, e 

as novas configurações estabelecidas a partir do século XXI. Iniciado por uma discussão 

sobre o porto do Rio de Janeiro, sua idealização será vislumbrada como parte de um 

projeto mais amplo do engenheiro André Rebouças, que vislumbrava muitas falhas na 
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infraestrutura da capital do Império, principalmente nos trâmites portuários. Sua 

construção foi concebida por muitas brigas políticas, narradas em suma, nos Diários 

Oficiais no período, e são passíveis de muitas interpretações e questionamentos. Com a 

Proclamação da República, e, por conseguinte, a realização das obras do porto que o 

configuraram espacialmente como o é, será exposto como figurou as antigas Docas D. 

Pedro II nesse novo momento até seu incêndio em 1919, reconstrução em 1922, e suas 

ocupações a partir de então. Por conseguinte, no século XXI, as narramos a partir dos 

anos 2000, quando é ocupado pela Ação da Cidadania que as rememoram parcialmente, 

e é responsável por uma intervenção no imóvel que o modificou, possivelmente, pela 

primeira vez desde 1922. 

Assim sendo, o capítulo três se deterá nos desdobramentos do presente, este 

compreendendo o ano de 2011 a 2019, com objetivo de discutir sua emergência 

contemporânea, e saída de um suposto esquecimento das antigas Docas de D. Pedro II. O 

principal material utilizado para construção desse capítulo será o processo de tombamento 

do prédio. Analisaremos essas documentações, localizando nelas quais foram as 

narrativas estabelecidas para que ele recebesse valores simbólicos, e se tornasse, junto a 

outros bens culturais da região um ponto de referência e lugar de memória da cultura afro-

brasileira. Ademais, iluminaremos as disputas que se desenharam sobre seu destino, usos 

e ocupação, e, por fim, mencionaremos as propostas recentes para as antigas Docas de D. 

Pedro II, destacando por todo o capítulo as adequações, controvérsias e utilização da sua 

trajetória nas narrativas estabelecidas, visando contribuir para melhor entendimento dos 

processos de patrimonialização, e também, iluminar aspectos ainda não contemplados no 

decurso de sua construção de saber. 

Assim sendo, considerando a transdisciplinaridade compreendida no campo da 

Memória Social, esperamos que esse trabalho possa contribuir para as mais diversas áreas 

de conhecimento científico, mas especialmente, as que se debrucem em questões 

envolvendo a patrimonialização e os processos valorativos que são atribuídos aos bens 

culturais nesse decurso de aspectos heterogêneos e complexos. Ademais, estamos 

confiantes de que os fatos, informações, reflexões e métodos realizados para esse trabalho 

possam ser de usufruto para muitos outros, não somente sobre as antigas Docas de D. 

Pedro II, mas para os que visem a melhor compreensão do ambiente social, econômico, 

geográfico, histórico e político da zona portuária do Rio de Janeiro.    
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1. POLÍTICAS PÚBLICAS E O PATRIMÔNIO NO PORTO DO RIO  

 

 A rememoração e a patrimonialização das antigas Docas de D. Pedro II no 

presente, se deu graças a uma política pública de intervenção no porto do Rio de Janeiro 

e em suas imediações. No entanto, por se tratar de um bem cultural ligado a identidade 

de Pequena África, seria pertinente iniciarmos essa discussão nos voltando, 

primeiramente, para a trajetória geral dos patrimônios, seus conceitos e ideias, 

destacando, especificamente, o decurso de suas utilizações como meios de identificação 

e reafirmação. 

Segundo Abreu (2015), a emergência da noção de preservação e salvaguarda do 

patrimônio é um fenômeno próprio do ocidente moderno, que vêm ocupando cada vez 

mais os debates internacionais. Autores como Poulot (2011), Smith (2001) e Chuva 

(2017) apontam o século XVIII, como o momento em que a ideia de patrimônio nasce 

para o mundo ocidental. Emergindo no contexto da Revolução Francesa (1789-1799), 

período de intensas transformações sociais, a ideia de patrimônio se estabelece na França 

graças à necessidade de criação de um passado comum, que representasse as novas 

demandas emergentes. A partir de então, foi se estabelecendo no pensamento coletivo a 

noção de bens públicos, ou seja, que pertenceriam a todo o povo e não somente a 

indivíduos ou grupo dominante.  

No século seguinte essa ideia irá se expandir por todo o mundo ocidental, sendo 

interpretados por cada nação de acordo com suas particularidades. Abreu (2015) nos 

oferece uma síntese da trajetória dos processos de patrimonialização a partir de então, os 

separando em três grandes momentos. Primeiramente do século XIX, à primeira metade 

do XX, período fundamentado na reconstrução do passado e valorização de uma arte 

nacional, o ano de 1940, marcado pela criação da Unesco, e, por conseguinte, após a 

década de 1980, manifestado pelo lançamento, através da Unesco, da Recomendação de 

Salvaguarda das Culturas Tradicionais e Populares, onde a autora afirma que é 

acrescentado ao processo de patrimonialização o conceito antropológico de cultura.  

 No Brasil do século XIX, as noções que cercam o significado de patrimônio são 

manifestadas pela emergência de uma nova forma de consciência nacional. Em um 

primeiro momento existirá um esforço por parte da Família Real Portuguesa, que se 

estabelece no Brasil em 1808, e faz do país uma nação independente de Portugal em 1822, 

de estabelecer narrativas que a integrem ao passado local, fortalecendo sua imagem para 

fazer com que a população se veja representada nesses novos líderes e seus símbolos ï 
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principalmente os monumentos de culto à nação, e que o exterior reconhecesse a 

civilidade e modernidade da cidade imperial e da figura do Imperador Pedro II. É com 

essa intenção que, em 1837, é criado o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, o 

IHGB, onde foram agrupadas narrativas sobre personagens, lugares e fatos históricos que 

visavam contribuir para enobrecer o passado lusitano nas Américas, e solidificar a 

imagem do Brasil como nação soberana livre de Portugal (MARCELO, 2013). 

 Após a Proclamação da República em 1889, é iniciado um processo de 

revisionismo histórico, que tentará, inicialmente, se distanciar da construção narrativa 

criada pelo Império e de tudo que representava a monarquia extinta. Considerada 

ultrapassada e colonial, a virada do século XIX para o XX, é tomada pela noção de 

progresso, responsável por inflar o sentimento nacionalista e republicano. Para tal, foram 

criadas narrativas nacionais estabelecendo novos saberes, e símbolos foram importados 

de lugares considerados desenvolvidos e modernos. Esses novos pontos de referência 

tornariam possível a manutenção do sentimento de pertencimento à nação, e, como bens 

públicos, se tornaram merecedores da proteção de todos, simbolizando o futuro do 

Estado-Nação, sua solidez, unidade e homogeneidade. 

Nessa perspectiva, consideramos que os acontecimentos de maior significância 

para a temática da proteção ao patrimônio no Brasil, se dão a partir dessa necessidade de 

solidificar o significado da nação no pensamento coletivo (CHUVA, 2017), de maneira 

que o patrimônio se torna um dos meios utilizados pelo Estado para fim de coesão social. 

A discussão sobre a preservação da memória nacional é inflada nas primeiras duas 

décadas do século XX, o que ocasiona a criação dos primeiros projetos legislativos sobre 

a temática5. No entanto, a construção narrativa empregada durante a República Velha, 

surtiu poucos efeitos duradouros. De moldes muito elitistas, as largas avenidas e 

equipamentos culturais, que, durante os primeiros 30 anos do século XX, fizeram com 

que o estilo de vida local fosse apelidado de Bélle Époque carioca, foram se desgastando 

e dando espaço a cultura popular, como o próprio carnaval de rua e os chopes berrantes 

da Rua do Ouvidor (VELLOSO, 1988). 

 É com a Revolução de 1930, golpe de Estado que instituiu Getúlio Vargas (1882-

1954) como novo presidente do Brasil, que são realizadas mudanças no Estado brasileiro 

refletindo na legislação de preservação ao patrimônio vigente até os dias de hoje. Durante 

o período do Estado Novo (1937-1945) é criada pela lei nº 378 de 13 de janeiro de 1937, 

 
5 Wanderley Pinho, sócio do Instituto Histórico e Geográfico da Bahia, fez a primeira proposta de defesa 

dos bens culturais em 1917. (FERNANDES, 2010) 
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a Secretaria de Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, o Sphan, vinculado ao 

Ministério da Educação e Saúde. Esse acontecimento e subordinação ministerial, demarca 

a intenção do Estado em gerenciar diretamente a concepção de símbolos e narrativas 

nacionais, tornando-os, como afirma Chuva (2017), marcos referenciais na qualidade de 

bens simbólicos, utilizados como métodos afirmativos dos ideais de nação. Ademais a 

criação da instituição é o reflexo de uma ideologia política nacionalista e autoritária, com 

intenção de estruturar um Estado centralizado, forte e hegemônico, sendo estas ações que 

acabaram por refletir por um longo período na forma a qual foi compreendido, não só, o 

patrimônio no Brasil, mas demais impressões sobre o país.  

Uma vez que a República Velha ao longo de sua existência importou saberes e 

valores que consideravam de países de cultura superior, após a década de 30, começam a 

emergir movimentos que romperam e criticaram boa parte dos símbolos criados na 

primeira República, começando a apaziguar o presente com passado monárquico 

brasileiro. Regulamentado pelo decreto-lei nº 25, o qual descriminava o que deveria 

constituir o patrimônio histórico e artístico nacional, e por meio do instrumento do 

tombamento, esse momento inicial é representado por uma busca por referências 

autênticas da brasilidade, expressas, por exemplo, na arquitetura colonial e o no barroco.  

Apesar de alguns intelectuais como Mário de Andrade (1893-1945), terem 

concebido, já nesse período, algumas manifestações de cunho imaterial como 

representativos do patrimônio brasileiro, a narrativa que se consolidou nesse momento 

inicial foi a do patrimônio pedra e cal, o que fez com que as práticas de preservação 

fossem atribuídas a bens considerados de caráter monumental pelos intelectuais do 

período. As cidades mineiras, como Ouro Preto, passaram a ser tomadas como referência 

principal nesse momento, pois nelas coexistiam o colonial e o barroco, e tal movimento 

fez com que a ómineiridadeô se tornasse um dos marcos referenciais do per²odo, tomada 

como modelo pela nação do que seria seu patrimônio histórico e artístico (PINHEIRO, 

2006). 

 Nessa perspectiva, os discursos que irão compor as narrativas nacionais, 

principalmente nesse período, são ñ[...] modalidades discursivas cujo prop·sito 

fundamental ® a constru«o de uma ómem·riaô e de óidentidadesô nacionais.ò 

(GONÇALVES, 2002, p. 13).  Sendo assim, é possível concebê-los como ações políticas, 

pois são atos praticados com intenção de alcançar um determinado fim. Tais narrativas 

transpõem as noções de propriedade privada existentes na ideia de patrimônio para o 

público, a fim de que o coletivo se aproprie dos símbolos nacionais se tornando uma nação 
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ñ[...] na medida em que apropria do seu patrim¹nioò (GON¢ALVES, 2002, p. 24). Nesse 

sentido, a nação é proprietária de sua cultura, se apropriando da mesma e a protegendo de 

qualquer movimento que simbolize contra narrativas. 

Rodrigo de Melo Franco de Andrade (1937-1967), primeiro gestor do Sphan, foi 

responsável por manter, durante os primeiros 30 anos de existência do órgão, a noção de 

patrimônio resguardado ao histórico e artístico, correspondendo as necessidades políticas 

no momento de sua fundação. Após o golpe militar de 1964, que resultou no 

estabelecimento da Ditadura Militar (1964-1985), demarcamos somente a partir da gestão 

do presidente do Sphan, Renato Soeiro (1967-1979), acontecimentos que contribuíram 

para a gradual transformação da noção de preservação de patrimônio, principalmente no 

que se refere a novas funções que lhes foram sendo atribuídas. 

 Castro e Freire-Medeiros (2013) destacam que os anos de 1960, foram marcados 

por discussões a nível internacional sobre o papel do turismo no desenvolvimento 

econômico de países considerados em desenvolvimento. A Unesco, criada em 1945, após 

o fim da Segunda Guerra Mundial, realizou em 1963, a Conferência das Nações Unidas 

sobre Turismo e Viagens Internacionais, recomendando explicitamente que países que 

estavam em condições mais frágeis economicamente, se voltassem para o potencial do 

turismo como meio de desenvolvimento econômico (CASTRO; FREIRE-MEDEIROS, 

2013, p. 19). Sendo assim, o patrimônio começou a desempenhar uma dupla função: para 

além de serem referenciais simbólicos da nação, começam a se transformar em produtos 

culturais.  

 Após os 21 anos de Ditadura Militar no país, os anos 80 foi marcado por tentativas 

de abertura política gradual e de redemocratização. Segundo Abreu (2015) e Guimarães 

(2016), nesse período começaram a vir a público movimentos preocupados em debater as 

diversas construções discursivas que operavam no país de forma hegemônica, abrindo 

espaço para um revisionismo, que seria responsável por dar margem para a emergência 

de contra narrativas minoritárias, e, por consequência, ampliar o pensamento acerca dos 

processos de patrimonialização.  

 Permeado pela noção de que os homens eram seres biologicamente semelhantes, 

porém diferenciados culturalmente ï discurso apropriado pela própria Unesco desde a 

década de 70, em 80, essa noção se espalhou ocidentalmente. Calcados no conceito 

antropológico de cultura, o qual vislumbrava o cotidiano a partir de uma perspectiva 

processual, segundo Chuva (2017), os domínios do social passíveis de gerar herança 

ampliaram-se significativamente. 
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 Nessa perspectiva, novos atores começam a ser considerados protagonistas no 

processo de patrimonialização. Levando em conta que o patrimônio era consolidado por 

grupos hegemônicos até então, a abertura democrática se manifestou na 

patrimonialização trazendo esses personagens para debates centrais que levaram o 

processo para além das fronteiras do pedra e cal. Já estabelecido como Iphan desde 1970, 

o órgão adotou as mudanças propostas internacionalmente, e começou a ampliar as 

noções de patrimônio, fazendo com que passassem a se basear ñ[...] na no«o de 

referência cultural, deslocando-se o foco dos bens para a dinâmica de atribuição de 

sentidos e valores condicionados historicamente.ò (CHUVA, 2017, p. 40). 

Paralelamente, em 1975, foi criado em São Paulo por Aloísio Magalhães (1927-

1982) o Centro Nacional de Referência Cultural, o CNRC, voltado para análise da 

dinâmica cultural brasileira. Magalhães que a partir de 1979, presidiu o Iphan, migrou 

seus trabalhos para o ·rg«o, e contribuiu para que a no«o de ópatrim¹nio hist·rico e 

art²sticoô se expandisse para a de ópatrim¹nio culturalô. A fora institucional que a 

redemocratização proporcionou ao Iphan, gerou a inflex«o na qual ñ[...] percebia a na«o 

como heterog°nea, o que equivaleria a uma concep«o pluralista da tradi«o.ò 

(GUIMARÃES, 2016, p. 154), algo impensável aos nacionalistas do início do século XX. 

Como é, também, afirmado por Abreu (2015), 

 

A nova configuração social e política que se produziu no Brasil no final 

dos anos 1980, e que se consolidou com a promulgação de uma nova 

Constituição em 1988, afetou diversos campos, entre eles, o campo do 

patrimônio, principalmente por tornar possível a entrada em cena de 

novos sujeitos de direito coletivo, defendendo seus próprios interesses 

e trazendo suas próprias demandas de patrimonialização e preservação 

de suas tradições. Por meio de uma crescente participação da sociedade 

civil no governo, o país deu um salto de qualidade no fortalecimento de 

movimentos de ação afirmativa, no empenho da construção da 

autoestima e dignidade social para agrupamentos sociais que antes eram 

marginalizados social, econômica e politicamente. Novas identidades 

coletivas foram construídas e potencializadas pelos movimentos sociais 

e pelas novas conquistas democráticas. (ABREU, 2015, p. 86). 

 

 Nessa perspectiva, o artigo 215 da Constituição Brasileira, definiu como um dos 

papéis do Estado ser o protetor das manifestações das culturas populares, indígenas e 

afro-brasileiras, e de outros grupos participantes do processo civilizatório nacional. 

Assim, reconhecendo em níveis institucionais que o patrimônio havia sido formalizado 

por tantos anos por um discurso de poder hegemônico, e que durante sua existência 

coexistiam outras narrativas que permaneciam à sua margem, foram empregadas novas 
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formas de construção de saber patrimonial, que estabeleceram novos protagonistas no 

processo, fazendo-os deter de uma nova ferramenta de afirmação identitária, o patrimônio 

(ABREU, 2015). 

Dessa forma, tendo em vista que historicamente ñ[...] o regime federativo no 

Brasil implicou historicamente em dissimilitudes com relação ao alcance de políticas 

públicas nacionais [...].ò (ABREU, 2015, p. 78), as políticas preservacionistas, 

normatizada por fóruns internacionais promovidos pela Unesco, estimularam uma 

dinâmica global de identificação, difusão e circulação de valores e signos patrimoniais 

inteiramente novos, visando ações afirmativas e reparatórias, que tinham como base o 

ñ[...] patrimônio cultural imaterial como fonte de diversidade cultural.ò (ABREU, 2015, 

p. 74), que acarretou o início do período o qual Abreu (2015) denominou de 

ñpatrimonialização das diferençasò.  

O patrimônio imaterial e intangível emergido como demanda internacional, graças 

ao contexto político favorável que se desenhou a partir da década de 80, no Brasil, foi 

manifestando-se na formulação de políticas públicas. Fora do domínio autoritário, a 

participação de membros da sociedade como agências locais, nacionais e internacionais, 

movimentos sociais, ONGôs, coletivos de indivíduos de camadas populares, foram 

fazendo com que o patrimônio deixasse de representar somente o que era artístico e 

monumental, para ser um instrumento de referência que garantia a visibilidade das 

diversas expressões culturais (Abreu, 2015). 

 Ainda segundo Abreu (2015), esse momento pode ser conhecido como a óera das 

organizações não governamentaisô, que comearam a ocupar a cena pública gerando uma 

demanda que configurou um boom de patrimonialização. Essa participação ativa das 

ONGs criou mecanismos próprios de identificação de novos patrimônios em potenciais, 

na medida em que se tornaram porta voz de coletivos que demandavam por 

reconhecimento. Tais reivindicações foram responsáveis por criar meios de inventariação 

e preservação de patrimônios. Uma vez que o tombamento, instrumento utilizado para 

tutelar e preservar patrimônios materiais, não poderia ser aplicado a bens intangíveis, com 

a contribuição dos antropólogos foi iniciado o uso do instrumento do registro para 

catalogar as manifestações culturais.   

 Tais acontecimentos podem ser tomados a partir do espaço da zona portuária do 

Rio de Janeiro. Desde a década de 80, políticas públicas foram implementadas na região 

alinhadas aos discursos internacionais de preservação do patrimônio e as reivindicações 

de novos atores locais, que se posicionavam contra o método de desenvolvimento urbano 
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que foi estabelecido no centro da cidade desde a década de 60, responsável por fazer com 

que o porto e seus bairros fossem espaço de usos periféricos, e, com o tempo, 

marginalizados e estigmatizados. Esse movimento inicial corroborou para a continuidade 

de projetos de intervenções até o Porto Maravilha, e fez da região de um espaço 

discursivamente abandonado, em um lugar de distinção dentro da cidade do Rio de 

Janeiro, sendo o grande fio condutor para tais ações a ideia de preservação, que se 

voltaram tanto para o material quanto para o imaterial da região.  

 Nessa perspectiva, órgãos como o Iphan, passaram a identificar, também, os 

bairros da Saúde, Gamboa e Santo Cristo como a Pequena África, denominação atribuída 

pelo cantor, compositor e pintor Heitor dos Prazeres (1898-1961), ao espaço que 

compreendida desde à região da zona portuária até a Cidade Nova. Na década de 80, tal 

identificação já era utilizada pelos movimentos negros e outros grupos, e na oportunidade 

concedida pelo momento político e social que vivenciava o país, a narrativa se fortaleceu 

se transformando em uma reivindicação por espaço, reconhecimento e memória. 

Sendo assim, reafirmamos que o patrimônio pode ser compreendido como um dos 

meios pelo qual os indivíduos se lembram, ou seja, são suportes simbólicos de 

determinada narrativa de memória, seja ela nacional ou de coletivos e grupos. Atuando 

dessa forma no meio social, os bem culturais alçados a patrimônio agem como meio de 

coesão e identidade, e, embora as fronteiras tenham se ampliado para sua concepção, a 

patrimolialização ainda está sujeita a jogos de poder e negociações sobre o que deve ser 

rememorado por meio desses lugares. Assim, compreender como se dá esse processo se 

torna fundamental para o entendimento de como as coisas se apresentam para nós, e, mais 

especificamente, como por elas nos identificamos como parte de um todo nem sempre 

tangível ou próximo, mas que traz sentidos universais para os grupos que compartilham 

dos símbolos por elas representados. 

  

1.1. O Plano Sagas e o Plano do Porto o Rio 

 

 Guimarães (2016), afirma que as políticas patrimoniais estiveram sempre, de 

alguma forma, associadas ao conceito de projeto urbano. Aos que compartilhavam desse 

pensamento, o faziam criticando a produção arquitetônica e modernista, e o 

funcionalismo urbano atuante nas grandes cidades brasileiras desde os anos 1950. Tal 

reflexão foi bem recebida por múltiplos países, uma vez que propunha repensar o 

desenvolvimento das suas cidades criando centralidades por meio da requalificação, 
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reabilitação ou revitalização de conjuntos arquitetônicos considerados em estado de 

degradação. 

 Graças, em boa parte, às políticas implementadas no Brasil nas décadas de 40 e 

50, a zona portuária foi isolada geograficamente de outros espaços da cidade. Assim, 

ainda durante os anos de 1970, o porto do Rio de Janeiro sofria as consequências dessas 

pol²ticas, vivendo sob a dial·gica de espao ñdegradadoò e ñabandonadoò da cidade. 

Graças à desvalorização de seus terrenos e imóveis, a região se tornou atrativa para a 

construção de edifícios garagens, que serviriam para aliviar o reflexo do trânsito intenso 

no centro do Rio. Ademais, a região passou a ser considerada um espaço criminalizado, 

que pela existência de muitos bares noturnos e a expansão das favelas ao longo do século, 

corroboraram para o estabelecimento de narrativas que consideravam tais configurações 

como passíveis à prostituição, consumo e tráfico de drogas. No entanto, graças ao 

contexto dos anos 80, associações de moradores junto a técnicos e instituições dos três 

níveis de governo começaram a se articular para reverter esse quadro, e assim, 

 

Os bairros da região portuária promoveram debates, sendo o primeiro 

deles no Centro Cultural José Bonifácio, em 1983, enquanto artigos, 

dissertações, teses e projetos eram lançados contemplando a 

preservação do patrimônio local e a melhoria da qualidade de vida de 

sua população. Muitas ideias não saíram do papel, e outras tiveram 

resultado apenas parciais, mas o processo de transformação da região 

portuária estava em curso. (TURAZZI, 2016, p. 152). 

 

 Nessa perspectiva, os debates que se deram sobre a cidade do Rio de Janeiro, e, 

mais precisamente, sobre a zona portuária, começaram a se manifestar em narrativas 

nostálgicas e de perda. Culpando a ideologia de desenvolvimento de décadas passadas, 

seus bairros e lugares foram reapresentados pelo que um dia haveriam simbolizado para 

a cidade, como espaços simbólicos consagrados de um tempo que não existiria mais, 

graças à falta de interesse em sua preservação no passado.  

Tal afirmação se confirma ao vislumbramos as narrativas do Iphan sobre o Morro 

da Conceição, retiradas da Revista do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, que já 

visavam propostas de preservação sem tombamento do espaço, no qual afirmava que 

ñNum processo de urbaniza«o descaracterizante nossas cidades têm sido 

despersonalizadas aceleradamente. E se sofrem as cidades como um todo, sofrem 

principalmente seus centros antigos sob investidas renovadoras as mais violentas.ò 

(IPHAN, 1984, p. 97), seguindo ainda,  
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O Rio de Janeiro vem pagando um alto preço por essa urbanização 

ócompressoraô, que tem modificado radicalmente tanto sua 

conformação física, como sua estrutura social. Em sua Área Central 

promovem-se as alterações mais radicais, responsáveis pela perda de 

sua identidade; do tecido mais antigo sobrevivem apenas poucas 

manchas-documentos da história de identificação homem-espaço que 

chegou ao nosso século. (IPHAN, 1984, p. 97). 

 

 Nessa perspectiva, consideramos que o afastamento ocasionado pela distância 

temporal e espacial dos bens culturais com o meio, faz com que eles se tornem, em sua 

existência, objetos singulares. Esse sentimento se dá pois o patrimônio se configura 

sempre em condição de desaparecimento, e do conhecimento a priori de que seu resgate 

jamais será completo. Sendo assim, o que ele representa só existe na medida em que se 

perde. Os discursos do patrimônio cultural, então, irão buscar superar essa distância por 

meio da criação de saberes que os reconectem ao presente (Gonçalves, 2002). 

 Guimarães (2016) reafirma que a noção de perda foi manifestada nos ambientes 

urbanos do Rio de Janeiro. A autora destaca os sistemas retóricos de perda e de 

autenticidade, que foram responsáveis por compor as intervenções na zona portuária da 

cidade desde a década de 80. As proteções realizadas na região central e portuária foram 

particulares, no sentido de ter, precisamente atreladas a si, afirmações de deterioração, 

ocupações indevidas dos imóveis que compunham os conjuntos arquitetônicos, havendo, 

por isso, a principal necessidade de ñ[...] implementação de medidas complementares de 

óconserva«oô dos aspectos f²sicos e de órevitaliza«oô de seus usos.ò (GUIMARëES, 

2016, p. 157). Ao mesmo tempo em que dezenas de imóveis foram reconhecidos como 

fadados ao desaparecimento e descaracterização, eram também reconhecidos de valor 

histórico e cultural, e, assim, passaram a receber regulamentações específicas sobre 

formas de ocupação do solo e usos mais adequados. 

 Ainda na década de 80, a discussão sobre a preservação do Morro da Conceição 

representou o pontapé inicial para a criação de políticas públicas direcionadas para a 

região. Esse movimento foi resultado da ampliação de um estudo iniciado em 1979, que 

tinha como proposta a reabilitação da região e do entorno, e se ocupou em promover a 

recuperação do conjunto arquitetônico do Valongo, e a renovação estética de outros 

prédios da região. O Iphan, que no período começava a se voltar para bens culturais 

inseridos em contextos históricos e culturais legíveis, encontrou no Morro da Conceição 

um espaço favorável a empregar novos meios de patrimonialização, como a figura do 
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entorno como um instrumento de preservação sem tombamento, como se vê descrito 

abaixo, 

 

Aproveitava-se o momento propício para o uso de ações inovadoras, 

pautando-se no alargamento da concepção de entorno ocorrido na fase 

inicial do IPHAN, nas recomendações internacionais para a criação de 

zonas especiais de proteção de monumentos em que fossem 

considerados aspectos sociais, econômicos, culturais e da história 

urbana, nas demandas sociais pela qualidade de vida e ainda nas novas 

relações estabelecidas com outras instituições governamentais, 

especialmente com as prefeituras. (MOTTA, THOMPSON, 2010, p. 

63). 

 

Inovadora em termos de instrumentos legais, também começou a ser levado em 

conta o interesse local pela preserva«o. Ainda utilizando do termo ñmonumentoò, o 

Iphan afirmava que a vitalidade do que é tombado não mais dependeria somente dos 

instrumentos legais do Estado, mas estaria ligado também aos modos utilização do espaço 

pela população, que seria, dentre todos os atores, a melhor guardiã dos entornos. Segundo 

Guimarães (2016), foram as políticas patrimoniais brasileiras que iniciaram a criação de 

medidas visando valorizar o conjunto de casas e prédios urbanos, mas de forma que 

fossem iluminados aspectos intangíveis, sendo esses o testemunho de um passado e de 

seus integrantes.  

Na figura abaixo, é possível verificar o mapa proposto pelo Iphan, com as 

demarcações de entorno previstas para a preservação do Morro da Conceição delimitadas 

por três grandes ruas: Rua Barão de Tefé, partindo da última quadra que compreendia a 

Rua Sacadura Cabral, com extensão até Rua Camerino visíveis à esquerda do mapa; 

Avenida Marechal Floriano abaixo da figura, e a Rua Acre à sua direita. A partir delas 

demonstram estar delimitados alguns edifícios para além de suas fronteiras, que, nesse 

caso, foram considerados para contribuir para a ambiência desejada para preservação do 

Morro da Conceição. Cabe ressaltar que, no recorte abaixo, a delimitação da Avenida 

Barão de Tefé, é tomada até a última quadra antes da Rua Coelho de Castro, ou seja, 

excluindo a quadra onde estava localizada as antigas Docas de D. Pedro II. 
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Figura 1: Mapa Geral de Preservação do Morro da Conceição. 

Fonte: IPHAN (1984). 

  

Uma segunda iniciativa demarca esse período de intervenções em moldes 

similares ao do Morro da Conceição: o Corredor Cultural. Essa política de proteção 

ambiental e urbana elaborada e regulamentada no período que compreende 1979 e 1987, 

segundo Pio (2013, p. 2), teve base no urbanismo culturalista, valorizando aspectos 

fundamentais à requalificação urbana: a história, a memória, a preservação, e a 

participação comunitária. O resultado foi a patrimonialização de cerca de 1.600 

edifica»es e ñ[...] na valoriza«o de um ómodo de vidaô entendido como t²pico.ò 

(GUIMARÃES, 2014, p. 28), tendo como objetivo manter não somente os testemunhos 

materiais do passado histórico da cidade, mas também os que habitavam os imóveis.  

Em 1983, reagindo à proposta urbanística para a zona portuária apresentada pela 

Associação Comercial do Rio de Janeiro, a ACRJ, que tinha objetivo de transformar o 

espaço em polo exportador, ampliando atividades ligadas ao comércio e indústria, 

emergiram movimentos populares para a preservação da região, temendo a alteração nas 

formas de uso do espaço (GUIMARÃES, 2014). Graças ao sucesso da iniciativa do 

Corredor Cultural, e necessitando de políticas públicas de proteção por estar passando 

durante as décadas de 70 e 80, por remoções de moradores e pressão imobiliária para 

continuar sua verticalização e construção de estacionamentos, foi instituído o projeto 

Sagas, sigla em referência aos bairros da Saúde, Gamboa e Santo Cristo, via decreto nº 
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7.351, de 14 de fevereiro de 1988, consolidando legalmente o plano que deveria contribuir 

para a,  

 
[...] manutenção das características consideradas importantes na 

ambiência e na identidade cultural da região; a preservação dos bens 

culturais que apresentassem características morfológicas típicas e 

recorrentes da área; o estabelecimento de critérios para novos gabaritos; 

a prévia aprovação para demolições e construções; e, finalmente, a 

criação de um escritório técnico para fiscalização e o acompanhamento 

das intervenções. (TURAZZI, 2016, p. 152) 

 

O projeto Sagas foi responsável por inventariar o patrimônio arquitetônico dos 

três bairros, acreditando-se que essa proteção seria suficiente para reversão do quadro de 

deterioração da região, fato que não se confirmou. O projeto contou com a participação 

de moradores, movimentos sociais, iniciativa privada e outros atores, no entanto, como a 

ocupação dos imóveis coloniais e cortiços que viriam a ser tutelados estavam, graças à 

lógica social local, ocupados por oficinas, depósitos e garagens, tais atividades foram 

consideradas inadequadas para serem utilizados por tais fins, causando tensão com os 

moradores e trabalhadores locais (TURAZZI, 2016). 

 Ademais, essa intervenção foi responsável por modificar o status de diversos 

espaços e cerca de dois mil bens da região. No que tange a proteção ao patrimônio, três 

medidas legais foram tomadas para catalogá-los: (1) bens tombados, que não poderiam 

ser demolidos ou sofrer alterações que os descaracterizassem interna e externamente; (2) 

preservados, que poderiam sofrer alterações, como no telhado, volumetria e interior, no 

entanto precisariam seguir orientações do órgão patrimonial municipal, e não alterar a 

fachada ou os demolir; (3) tutelados, que ficaram reservados as restrições apresentadas 

pela ambiência, de forma que seguissem as características e gabaritos de prédios vizinhos 

que tenham sido tombados ou preservados (Guimarães, 2014, p. 30). 

 Para além da alteração da legislação patrimonial, uma vez que foram classificados 

como óhist·ricosô ou óculturaisô esse modelo de interven«o ñ[...] demarcou as fronteiras 

de uma nova modalidade de intervenção para a Zona Portuária, indicando quais espaços 

eram inalien§veis e quais, em contrapartida, poderiam ser transformados ou vendidos.ò 

(GUIMARÃES, 2014, p. 30). Ademais, a política de preservação do Sagas gerou as Áreas 

de Proteção Ambiental (APA), que em 1992, no primeiro Plano Diretor Decenal, se 

transforma em Área de Proteção Ambiental e Cultural (Apac), segmentando o que seriam 

os aspectos naturais e culturais em unidades de conservação distintas.  
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 Atuando nesses moldes, o projeto Sagas representou, desde seu início, uma contra 

narrativa que se desenhava contra as políticas patrimoniais, que as viam como 

responsáveis por engessar os espaços e, assim, impedir o crescimento, transformação e 

desenvolvimento das cidades. As Apacs, nessa perspectiva, contribuíram para a 

flexibilização dos critérios de patrimonialização, que atenderiam tanto a pressão dos 

movimentos sociais, ONGs e moradores, como os interesses imobiliários e de estratégias 

urbanísticas municipais. 

Outrossim, o projeto Sagas em conjunto com as Apacs foram responsáveis por 

uma sucessão de decretos, que inseriam e excluíram bens protegidos. Tais acontecimentos 

revelam que a narrativa da preservação patrimonial passou a ser utilizada como discurso 

para jogos de inalienação e alienação dos imóveis com objetivos contraditórios e 

especulativos (GUIMARÃES, 2016). 

A década de 90, por sua vez, foi responsável pela ampliação das discussões 

internacionais que dialogavam sobre as experiências de revitalizações em áreas portuárias 

no mundo, que eram tomadas como exemplo maior de lugares propícios a intervenções 

urbanísticas, que poderiam aliar a preservação com a utilização dos espaços para o 

desenvolvimento do turismo cultural. Tal movimento é confirmado, por exemplo, na Eco 

92, realizada no Rio de Janeiro, onde o turismo foi incentivado para proteção de áreas 

naturais e culturais. No ano seguinte, durante a gestão do prefeito César Maia (1993-

1997), começou a ser desenvolvido o marketing urbano visando o fortalecimento do setor 

(MALTA, 2016). 

 Esses novos projetos geraram classificações espaciais, que segmentaram as ações 

de reurbanização da zona portuária. Os Morros da Conceição, Saúde, Livramento e Pinto 

ï classificados pelo projeto Sagas como de alto valor histórico, paisagístico e cultural, 

tiveram incentivo ao turismo e atração moradores de classe média, por exemplo. Em seus 

arredores, foram removidas moradias sob viadutos, criação e reformas de praças e largos 

para que se tornassem pontos de referência urbana. Também foram movidas ações para 

recuperar fisicamente casas de arquitetura colonial, que foram divididas e identificadas 

como óvaziosô e óim·veis óarruinadosô, além da criação do projeto Habitacional da Saúde 

e a Reabilitação de Cortiços. (VALADÃO, 2012). 

 Protegido pelas iniciativas do Plano Sagas, o porto foi o local onde se deram 

maiores transformações no período, e, apesar de estar associada à retórica do patrimônio 

cultural, as intervenções estavam pautadas também na resolução da desordem urbana. No 

Morro da Providência, por exemplo, ficou estabelecido o programa Favela-Bairro, 
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também implementado no Caju. Ademais, foram excluídos da intervenção os 3,5 km da 

orla da Baía onde estavam os galpões e os armazéns do século XX, os quais ficaram 

reservados à exploração imobiliária dos seus amplos terrenos. 

 Ao longo dos anos, as intervenções abarcavam discursos que visavam legitimar 

medidas de gestão do território. Ainda durante o governo do prefeito César Maia foi 

iniciado a reestruturação da região em parceria com governos federal, estadual e 

instituições privadas. Foram aproveitadas as classificações patrimoniais do projeto Sagas 

para segmentar as medidas de revitalização, reafirmando valores culturais e identificando 

a produção de novas realidades (GUIMARÃES, 2016). 

 Assim, ao operar distinções do que seria ou não histórico e cultural, a ação 

patrimonial indicou também o que era inalienável e o que poderia, em contrapartida, ser 

mercantilizado. Com isso foram produzidas narrativas que redistribuíram simbolicamente 

os espaços portuários, que tiveram como efeito fundacional, uma segunda intervenção na 

região, o Plano de Recuperação e Revitalização da Região Portuária do Rio de Janeiro, 

ou Plano do Porto do Rio, idealizado pelo Instituto Pereira Passos, e lançado em 2001 

pela prefeitura (GUIMARÃES, 2014). Esse novo projeto foi divulgado ñ[...] visando 

incentivar o desenvolvimento habitacional, econômico e turístico dos bairros portuários 

da Sa¼de, Gamboa e do Santo Cristo.ò (GUIMARëES, 2014, p. 16).  

 Como estratégia para tal, foram criadas diversas Apacs na zona sul da cidade, que 

inviabilizaram a realização de novas demolições de imóveis e abertura de novos terrenos 

para especulação imobiliária. Dessa forma, os investimentos poderiam ser 

estrategicamente transferidos para a zona portuária e para bairros da zona oeste da cidade, 

como a Barra da Tijuca e Jacarepaguá. Guimarães (2016) ao citar a declaração do então 

secretário municipal de urbanismo, Alfredo Sirkis, relata que, na perspectiva municipal 

esperava-se ñ[...] dotar a cidade de estrutura para abrigar megaeventos, centros de alta 

tecnologia e equipamentos culturais de apelo internacional.ò (GUIMARëES, 2016, p. 

161). 

Apesar da emergência de movimentos contrários aos embargos que aconteceram 

na Zona Sul a estratégia surtiu efeito, e gradualmente foi se desenhando investimentos 

em nível municipal, estadual e federal para que a cidade fosse, enfim, sede dos Jogos Pan-

Americanos de 2007, sob a justificativa de que ñ[...] os jogos seriam como uma vitrine de 

exposi«o da cidade para o mundo.ò (CASTRO; FREIRE-MEDEIROS, 201, p. 30).  

Assim, o início do século XXI, foi um período com foco na aplicação de projetos 

monumentais, que solidificariam a cidade como potencialmente competitiva para tornar-



39 

 

se sede dos Jogos Pan-Americanos, da Copa do Mundo e dos Jogos Olímpicos (MALTA, 

2016). Na zona portuária pode-se destacar a reurbanização da Rua Sacadura Cabral, a 

construção do centro poliesportivo Vila Olímpica da Gamboa (2005) e da Cidade do 

Samba (2006), bem como a reforma no terminal de passageiros do porto e na divulgação 

do Morro da Conceição como sítio histórico de origem portuguesa. 

Para o fator de insulamento da zona portuária, o Plano do Porto do Rio apontou o 

isolamento natural da região graças à morfologia do litoral composta por uma cadeia de 

colinas, pela construção dos ramais ferroviários e metroviários e os espaços operacionais 

aterrados da baía (GUIMARÃES, 2014). Por essas razões o abandono e esvaziamento 

seriam de responsabilidade do governo federal, que detinha terrenos de grande escala sem 

utilização desde que a capital do país foi transferida para Brasília na década de 1960. 

Assim, o plano se desenharia sob quatro eixos: estrutura urbana; sistema de circulação; 

legislação urbana; grandes empreendimentos. 

 No que tange o imaterial, como consequência da ampliação do diálogo com 

movimentos sociais durante a década de 80, coletivos formados por integrantes do 

movimento negro contribuíram para que a zona portuária fosse reconhecida como espaço 

simbólico de referência de africanidade, amplificando, com o tempo, a noção de Pequena 

África. Criticando a baixa representatividade da cultura afro-brasileira nas políticas 

públicas patrimoniais, esses grupos buscaram reforçar a necessidade de reparação da 

memória de sua existência apagada pelas representações hegemônicas até então. Assim, 

já na década de 80, foram tombados na região central da cidade a Escola Tia Ciata (1983), 

a Pedra do Sal (1984), o Sambódromo e Terreirão do Samba (1985), o busto de Zumbi 

dos palmares e o Centro Cultural José Bonifácio (1986), esse último com o intuito de ser 

uma instituição dedicada à preservação e difusão da memória negra. 

No entanto, em muitos momentos a presença desses novos atores é tomada por 

conflitos e resistência. O Morro da Conceição representa um desses espaços, já que no 

processo de rememoração do morro, as primeiras políticas patrimoniais haviam sido 

definidas com base em um passado de ancestralidade portuguesa, católica e militar. Isso 

demonstra, que apesar da abertura democrática e a participação de novos atores nos 

processos de patrimonialização, as gestões ainda estão sujeitas a um olhar colonizador, 

não se detendo nas diversas narrativas que podem vir a compor a vida social dos bens 

culturais, o que pode gerar resultados controversos (GUIMARÃES, 2014).  

 No contexto do Plano do Porto do Rio, isso se demonstrou com algumas das 

intervenções realizadas no Morro da Conceição. Como lugar a ser revitalizado por estar 
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em condições de deterioração e abandono físico e social, foi escolhido o Jardim Suspenso 

do Valongo. Esse lugar tombado ainda em 1938, foi uma das obras erguidas na gestão do 

prefeito Pereira Passos no início do século XX, pautada pela sua ideia de embelezamento. 

Nessa perspectiva, a sua escolha desse lugar para restauro correspondeu mais à concepção 

dos planejadores urbanos, do que outras percepções do espaço, como o entendimento de 

que ali também era um lugar significativo para a noção de Pequena África, pois abrigou 

no século XIX, o antigo comércio de escravos africanos (GUIMARÃES, 2014). 

 Ainda nessa matéria, Guimarães (2014) dialoga com o fato de que uma ausência 

de memória sobre o passado escravista do Valongo não foi uma falta de conhecimento, 

mas sim ñ[...] a materializa«o de um processo seletivo de mem·rias [...].ò 

(GUIMARÃES, 2014, p. 46). O Plano do Porto do Rio, afirma a autora, foi desenhado de 

acordo com um sistema de valor específico, nele, as noções de autenticidade foram 

evocadas de forma que determinadas narrativas portariam mais noções de pertencimento 

ao espaço do que outras, pois seriam mais genuínas. A Pequena África, afirma Guimarães 

(2014), emergiu como reação ao apagamento da presença ancestral negra no projeto de 

revitalização urbana do Morro da Conceição e de toda a Zona Portuária, como ela afirma,  

 

Os herdeiros da Pequena África demarcavam o passado da Zona 

Portuária através de tempos e espaços específicos: a comercialização de 

escravos africanos no mercado do Valongo e o enterro em cova rasa na 

Gamboa daqueles que haviam morrido na travessia marítima, a partir 

do século XVIII; a ocupação de casas da Saúde e do entorno da Pedra 

do Sal por migrantes baianos e africanos, a partir de meados do século 

XIX; e, com as reformas urbanísticas realizadas pelo prefeito Pereira 

Passos no início do século XX, o deslocamento habitacional desses 

migrantes para a Cidade Nova e para as favelas e subúrbios da cidade 

(GUIMARÃES, 2014, p. 21). 

 

 No entanto, tais medidas afirmativas só viriam de fato a se estabelecer na 

oportunidade concedida pela realização do Projeto Porto Maravilha. Apesar de não ter 

como princípio o estabelecimento de uma ação política voltada para esses grupos, que 

permaneciam na tentativa de se firmarem como protagonistas no reestabelecimento de 

suas memórias ancestrais, os caminhos trilhados pela intervenção levaram 

inevitavelmente ao reencontro com o passado na materialidade do Cais do Valongo. 

 Sendo assim, desde a redemocratização e os avanços políticos e sociais que se 

deram a partir dela, principalmente no que tange a abertura ao diálogo com os diversos 

grupos sociais, a zona portuária foi um espaço no qual se desenhou um modelo de política 

pública voltado para a rememoração de lugares, e por consequência, sua 
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patrimonialização. No entanto, tais acontecimento não se deram linearmente ou 

incontestavelmente, mas sim se consolidaram graças a contextos políticos com interesses 

próprios, manifestados, não somente, na reafirmação de identidades, mas coincidindo 

com a necessidade de reposicionamento da cidade do Rio de Janeiro como um ambiente 

propício para investimentos. 

 Porém tampouco esses investimentos, políticas públicas e a noção de Pequena 

África, ficaram tão evidentes quanto na aplicação do projeto Porto Maravilha, 

estabelecido em 2009. Foi a partir desse momento que se demarcou efetivamente uma das 

maiores intervenções urbanas na Zona Portuária, desde as obras de Pereira Passos no 

século XX, e que alterou a forma como a região ficou reconhecida tanto pelas alterações 

urbanas propostas, mas, mais ainda, pelo que com ela emergiu no sentido de reafirmação 

identitária marcada pela presença e cultura afro-brasileira manifestada pelo desterramento 

do Cais do Valongo. 

1.2. Porto Maravilha: políticas culturais, e a emergência das óDocas de D. Pedro 

IIô 

 

 Todos os projetos desenvolvidos anteriormente na zona portuária foram 

condensados e aprimorados em um inteiramente novo: o Porto Maravilha ï Operação 

Urbana Consorciada da Área de Especial Interesse Urbanístico da Região Portuária do 

Rio de Janeiro. Sob a gestão do prefeito Eduardo Paes (2009-2016), que havia feito parte 

do governo César Maia como Secretário de Turismo, Esporte e Lazer entre 2007 e 2008, 

foi realizada a intervenção considerada até então, como uma das maiores propostas de 

transformação na paisagem da zona portuária do Rio de Janeiro no século XXI 

(CARNEIRO; PINHEIRO, 2016, p. 71). 

 Em uma intervenção que demarcou a gestão por sua magnitude, o fazendo ser 

comparado ao prefeito Pereira Passos e sua reforma urbanística do início do século XX, 

o município alterou pela primeira vez o Plano Diretor e, por meio de parcerias público-

privadas, criou com a Lei Complementar 101/2009 a Companhia de Desenvolvimento 

Urbano da Região do Porto, a Cdurp, com a miss«o de ñ[...] articular a»es para fazer da 

regi«o algo moderno e, para tanto, efetuar a articula«o entre empresas e ·rg«os p¼blicos.ò 

(CARNEIRO; PINHEIRO, 2016, p. 71). 

 A fim de conduzir o planejamento da companhia, o município disponibilizou para 

realizar ações econômicas e políticas, uma área de cinco milhões de metros quadrados a 
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qual denominou Área Especial de Interesse Urbanístico, a AEIU. Para que empresas 

pudessem utilizar esses espaços, foram criado os Certificados de Potencial Adicional de 

Construção, os Cepacs, e quem os adquirissem passaria a ter a oportunidade de iniciar 

construções ou ampliar áreas já existentes. As políticas culturais, nessa perspectiva, 

estavam asseguradas, de acordo com o projeto, com o repasse de 3% do valor arrecadado 

pela venda das Cepacs.  

 Sendo assim, o eixo cultural do Porto Maravilha foi pautado pela preservação e 

valorização do patrimônio material, preservação da memória da região e ao incentivo de 

expressões artísticas e culturais. Assim, é possível notar padrões nas idealizações das 

pol²ticas culturais nesses espaos ñ[...] especialmente no que diz respeito ao papel das 

atividades culturais na recuperação dos espaços públicos, no intuito de modernizar ou 

óreinventarô a imagem das cidades.ò (PIO, 2013, p. 1). É notório nesses casos que, por 

exemplo, as tradições locais e cultura popular são valorizadas, instalam-se museus e 

centros culturais monumentais, o patrimônio cultural é preservado, e aumentam os 

incentivos a eventos além do estímulo ao turismo de cunho cultural, como destaca 

também Guimarães (2016), 

 
Como ocorrido em outras áreas centrais e portuárias do mundo 

transformadas em patrimônios culturais, as intervenções urbanísticas 

produziram uma transformação no imaginário sobre esses bairros, que 

passaram a ser também associados a um estilo de vida autêntico e 

boêmio. Transcorridos 25 anos da criação do Sagas seu perfil 

habitacional e popular foi alterado, com a atração de jovens de classe 

média, artistas plásticos, ONGs, associações recreativas e culturais, 

bares, casas de shows e edifícios corporativos. (GUIMARÃES, 2016, 

p. 164) 

 

Ademais, tomando como circunstância, que as quatro frentes de atuação do Porto 

Maravilha foram estabelecidas como: uso habitacional, melhoria na infraestrutura, 

comércio e indústria e cultura e entretenimento, é possível notar que, dentre elas, as 

atividades culturais desempenharam um papel determinante para, ambos, políticos e 

opinião pública, constatar o sucesso da intervenção, de forma a ser possível afirmar, assim 

como Pio (2013), que memória urbana e cultura são utilizadas como que ñ[...] importantes 

dinamizadores econômicos e sociais nos projetos de revitalização das áreas urbanas 

centrais, particularmente nas zonas portu§rias.ò (PIO, 2013, p. 1). 

Assim, na primeira fase do projeto, as iniciativas se voltaram para revitalização 

da Praça e do Píer Mauá, a reurbanização do Morro da Conceição ï melhorando as vias 

locais, rede elétrica e restauração do patrimônio histórico, e instalação de novos 
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equipamentos culturais, dos quais podemos destacar o Museu de Arte do Rio (2013) e o 

Museu do Amanhã (2015), e a recuperação de edifícios considerados de valor histórico 

(PIO, 2013). Além desses projetos, foi realizada uma operação de demolição do elevado 

da Perimetral, construído na década de 60, que ligava a zona sul às zonas norte e oeste, 

fazendo com que a passagem pela zona portuária ficasse mais restrita. Em seu lugar foram 

construídos túneis e o Veículo Leve sob Trilhos, o VLT, que se tornou um dos principais 

acessos à zona portuária desde então. Pio (2013) afirma que esses resultados são produtos 

da reprodução de modelos internacionais de requalificação urbana, que possuem como 

característica 

[...] a proposição das intervenções como processos de produção de 

ólocais de sucessoô e a reorienta«o das cidades em dire«o ¨ economia 

da cultura e, portanto, a proliferação de ações e experiências culturais. 

(PIO, 2013, p. 3).  

 

Tal afirmação é pertinente uma vez que os planos anteriores já demonstravam a 

necessidade de requalificação da imagem cidade do Rio de Janeiro, que vinha por muito 

tempo portando o estereótipo de Cidade Maravilhosa, que apesar das qualidades, 

começava a ser associada também a desigualdade e violência. Nessa perspectiva, Castro 

e Freire-Medeiros (2013), citam trechos da fala do então presidente do Instituto Brasileiro 

de Turismo, a Embratur, que confirmam a visão ortodoxa de que os megaeventos seriam 

uma grande oportunidade de atrair investimentos, e comunicadores de uma nova imagem 

a se desenvolver. 

 

óo Rio tem condi»es de se transformar nos pr·ximos anos, em uma das 

cinco cidades mais importantes do planeta para a visitação turística, se 

souber aproveitar as oportunidades que se abrirão com a Copa do 

Mundo de 2014 e os Jogos Olímpicos de 2016ô. Esses dois eventos 

conformariam, segundo Moys®s, óuma oportunidade ¼nica de renovar a 

imagem tur²stica no mundoô (CASTRO; FREIRE-MEDEIROS, 2013, 

p. 30). 

 

A criação de um modelo de Cidade Olímpica moderna, inclusiva, patrimonial, 

sustentável e revalorizada econômica e culturalmente, contrastava à imagem gasta de 

Cidade Maravilhosa (MALTA, 2016). Essa reinvenção de identidade citadina, refletiu-

se, inclusive, em slogans de campanha, como ñPorto Maravilha ï Uma nova cidade está 

nascendoò. Pio (2013) chama aten«o para um padr«o de regenera«o cultural das 

cidades, que diz se apoiar em quatro ações que podem ser confirmadas nas propostas do 

Porto Maravilha. A começar, existe uma busca por status oficial concedido por órgãos 
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internacionais, e assim o foi, quando o Rio de Janeiro obteve pela Unesco o título de 

Cidade Patrimônio da Humanidade em 2012, por conseguinte o patrimônio começa a 

passar por processos valorativos, principalmente os localizados em centros históricos e 

áreas portuárias, representando o histórico e cultural autêntico. Essa ação contribui para 

requalificar a área tanto como vetor de crescimento econômico como coração cultural da 

cidade. Em contrapartida, são criados megaprojetos arquitetônicos, que reafirmam novos 

símbolos e são demarcadores temporais de um futuro, e por fim, sendo anfitriã de eventos 

culturais ou festivais, a cidade é globalmente reapresentada e promovida. 

 Nessa nova cidade que se quer construir estão alinhadas tanto a criatividade, 

responsável por trazer inovação, progresso e desenvolvimento, como a exaltação da 

diversidade cultural, no que Pio (2013), ir§ chamar de ñ[...] necessidade de aliar as 

óvoca»es econ¹micasô ¨s singularidades hist·ricas e culturais da cidade [...].ò (PIO, 

2013, p. 6), ou seja, são formadas narrativas que permitam a inserção de políticas culturais 

e urbanas nesses espaços. Tais discursos demonstrariam que o Rio de Janeiro dispõe de 

um mercado de bens culturais, tanto dependente da história e cultura, bem como dos 

grandes projetos de renovação urbana. 

 Cabe afirmar, ainda, como lembra Valadão (2012), que na existência de um 

mercado internacional, onde as cidades competem entre si com intuito de obter 

visibilidade afim de gerar investimentos e atrair pessoas que movimentem a economia, 

sediar megaeventos faz parte de estratégias específicas de recolocação no mercado. Como 

uma empresa visando fazer bons negócios, são criados modelos a se seguir, e trocas de 

conhecimento que importam e exportam conhecimento, como meios de alcançar os 

resultados desejados internacionalmente. Assim, o Brasil emerge no início do século XXI, 

como importante competidor, no que pode ser denominado ñmercado mundial de 

megaeventos esportivosò (VAL ADÃO, 2012).  

Aliadas, ambas, tradição e modernidade, o status desejado pela cidade é 

constantemente vinculada ao ñ[...] óDiscurso do DNA urbanoô, isto ®, a ideia de que as 

cidades possuem uma óess°nciaô natural que lhe atribui uma personalidade fixa, absoluta 

e imut§vel.ò (PIO, 2013, p. 7). Nessa perspectiva, pode-se afirmar que por muitos 

momentos na trajetória da cidade do Rio de Janeiro, são evidentes as narrativas sobre a 

existência de algo genuinamente carioca, principalmente no que se refere aos modos de 

ser, fazer e criar. A diversidade é utilizada como um bem cultural, e, embora só tenha de 

fato sido negociada a partir dos anos 80, para além das narrativas oficiais da cidade, ela 

sempre esteve presente, ainda que de forma dialógica a ideia de que a diversidade fazia 
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parte de nossa cultura por ser um país miscigenado, sendo o conceito mais representativo 

o mito das três raças concebido por pensadores no início do século XX. 

 Assim, a narrativa de um estado puro de existência é constantemente empregada, 

também, em narrativas de revitalização urbana e na construção de saber patrimonial. Por 

isso, é preciso compreender que o que é tomado como um DNA, é uma construção 

histórica e cultural, e não um dado genético ou orgânico, eles são discursos que se moldam 

para atender as necessidades do presente, ou seja, são mutáveis. Esse estado de 

naturalidade, que pode se desenhar de tantas formas distintas, é um longo processo de 

criação de significados que confere a uma realidade potencial de vitalidade e duração.  

 As metáforas que se consolidaram durante a execução projeto Porto Maravilha, 

contribuíram para formar consensos, omitindo o caráter processual dos acontecimentos 

sociais que abarcam contradições e discordâncias. Para o sucesso político da intervenção, 

a cultura é vista como algo positivo, pois dela surge a possibilidade de negociação e 

reparação demandados por minorias, sem de fato extinguir os problemas sociais e 

econômicos que as afligem por consequência da construção histórica e cultural da 

sociedade brasileira.  

 Carneiro e Pinheiro (2016) consideram que o que prevalece no discurso oficial 

governamental, é que a política patrimonial está menos voltada para a ideia de identidade 

étnico-racial, e mais voltada para obtenção de recursos a partir da formação e do uso desse 

patrimônio a ser concebido como mercadoria. Malta (2016) desenha o intenso city 

marketing em torno das políticas culturais que corroboraram para a criação de vários 

produtos como, Rio Capital Sustentável, Rio Capital do Turismo, Rio Capital da Indústria 

Criativa, Rio Capital Verde. Para compor esses slogans estão os espaços, lugares, 

patrimônios e modos de fazer, que foram escolhidos para se tornarem parte das narrativas 

oficiais, que viriam a compor um grande produto chamado Cidade Olímpica.  

 Visto que, nesse estágio, os patrimônios, museus e coleções são frequentemente 

tomados como meio a compor um discurso harmônico e consensual, compreende-se que 

as políticas de memórias são forças hegemônicas que operam dialogando, porém, se 

distanciando de posicionamentos descolonizadores (ABREU, 2015). O patrimônio, pois, 

se demonstra, como um campo paradoxal, que como afirma Abreu (2015), representa, 

contemporaneamente, um excesso de patrimonialização potencializada pela política de 

patrimonialização das diferenças, porém, essas são menos conciliatórias da diversidade e 

mais meios de distinção, compondo selos e listas que reafirmam o valor simbólico de 

alguns bens, enquanto outros permanecem em seu estado de ñin®rciaò. 
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 No entanto, na execução do projeto Porto Maravilha houve pontos fora da curva. 

Se desde a década de 80, graças ao contexto favorável, os trabalhos de todos os planos de 

intervenção contribuíram para estabelecer novas formas de diálogo com a sociedade, 

fazendo ainda, que muitos moradores comeassem a participar na ñ[...] produção de novos 

usos e sentidos através da atuação em órgãos governamentais, movimentos sociais, 

instituições religiosas, entidades internacionais, estabelecimentos comerciais e 

industriais, etc.ò (Guimarães, 2016, p. 63). O que se contempla hoje na zona portuária é 

um espaço que passou por intervenções onde permeavam interesses hegemônicos, porém, 

graças às múltiplas mediações realizadas durante seu processo, foram moldadas outras 

narrativas materiais e simbólicas para a região, como é o caso do Sítio Arqueológico do 

Cais do Valongo. 

 Este foi o lugar responsável, em sua existência, por ter sido lugar de desembarque 

de africanos para serem escravizados nas Américas, e, em grande escala, no século XIX. 

Guimarães (2016) aponta a sua redescoberta como a política patrimonial mais notória de 

todo o projeto iniciado em 2009. No entanto, é imprescindível esclarecer que encontrar o 

Cais do Valongo, ou mesmo fazer dele um sítio arqueológico, ou qualquer 

desdobramento, não foram, como apontam Carneiro e Pinheiro (2015), em nenhum 

momento de propriedade e prioridade da gestão. Devido a Lei Federal nº 3.924/61, que 

dispõe sobre os sítios arqueológicos da União, e do Decreto Municipal nº 22. 872/2003, 

o qual obriga que qualquer intervenção no solo da cidade do Rio de Janeiro deve deter de 

acompanhamento arqueológico, foi recomendado pelo Iphan o monitoramento por 

pesquisadores nas obras na área onde se sabia haver existido o Cais do Valongo e da 

Imperatriz no século XIX.  

Segundo o artigo ñEm busca do Cais do Valongo, Rio de Janeiro, s®culo XIXò, 

elaborado pela Professora Dra. Tania Andrade Lima, que esteve à frente da equipe de 

escavação, pela Dra. Gláucia Aparecida Malerba Sene e o Dr. Marcos André Torres de 

Souza, a intenção do acompanhamento foi encontrar vestígios dos dois cais, sendo o foco, 

no entanto, direcionado para o Cais do Valongo, pois, como afirmaram, ele seria de ñ[...] 

indiscutível importância para a comunidade descendente e para a história da escravidão 

no Brasil, mas, sobretudo, por ele ter sido varrido da mem·ria social do povo brasileiro.ò 

(LIMA, SENE, DE SOUZA, 2016, p. 301).  

 Com o trabalho iniciado em consonância com a intervenção prevista, o que 

significou aos arqueólogos abrirem mão do que era o ideal metodologicamente, por razão 

dos interesses da gest«o, a equipe ficou sujeita a ñ[...] t«o somente monitorar o que fosse 
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emergencial e escavar sistematicamente o que fosse poss²vel.ò (LIMA, SENE, DE 

SOUZA, 2016, p. 318). No entanto, a reurbanização da Praça Jornal do Comercio feita 

após as escavações, se deu em conformidade aos achados do Cais do Valongo, tendo sido 

ñ[...] reurbanizada ¨ luz de um projeto desenvolvido em 2011 pela ent«o Subsecretaria de 

Patrimônio Cultural, Intervenção Urbana, Arquitetura e Design, transformada, em 2012, 

no Instituto Rio Patrim¹nio da Humanidade.ò (LIMA, SENE, DE SOUZA, 2016, p. 380). 

Assim, toda a área em frete ao antigo cais foi reurbanizada para possibilitar a visita do 

público ao sítio arqueológico. Foram construídas escadas, rampas de acesso e pontos de 

observação que proporcionassem, segundo os arqueólogos, 

 

[...] um local de reflexão para os que visitam aquele que foi tanto o 

ponto de chegada do Brasil de centenas de milhares de africanos para 

serem escravizados, quanto da princesa das Duas Sicílias, Teresa 

Cristina Maria de Bourbon, por ocasião do seu casamento com D. Pedro 

II. (LIMA, SENE, DE SOUZA, 2016, p. 383). 

 

 

 

 
 

Figura 2: Sítio Arqueológico do Cais do Valongo em novembro de 2018. 
Fonte: Acervo próprio. 

 

É a partir desse momento, precisamente, que começamos a nos aproximar 

vividamente das antigas Docas de D. Pedro II, que, até então, não tivera protagonismo 

algum nos projetos de intervenção da zona portuária. No entanto, em 04 de maio de 2012, 

durante a escavação de uma das trincheiras para implantação da rede de esgoto, na qual 
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foi denominada óFrente 3ô pelos arque·logos, no sentido da rua Sacadura Cabral para o 

cais, foi realizado um desvio não programado na escavação por razões técnicas, levando-

a para dentro da praa. Essa a«o culminou no achado de um ñ[...] grande bloco retangular 

de granito finamente lavrado, em frente ao nº 105 da av. Barão de Tefé e junto ao meio-

fio da Praa Jornal do Commercio, a 2,50 m de profundidade.ò (LIMA, SENE, DE 

SOUZA, 2016, p. 338). 

 

 

Figura 3: O surgimento inesperado do bloco de granito lavrado em meio a escavação da trincheira para implantação 
da rede de esgoto. 

Fonte: LIMA; SENE; DE SOUZA, 2016, p. 339. 

 

O bloco foi escavado para ficar exposta sua totalidade, e, após esse processo foi 

identificado que nele estava lavrado as iniciais ñD DPIIò em m§rmore preto e branco, e 

no canto superior esquerdo, a data 15-09-1871. Ao centro, foi identificado um recorte de 

medidas 0,35 x 0,35 m, que indicava existir um compartimento interno selado por uma 

tira de metal dificultando sua abertura (LIMA, SENE, DE SOUZA, 2016, p. 338). Ao ser 

aberta em outubro de 2012, pelo Instituto Rio Patrimônio da Humanidade, o IRPH, foi 
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confirmado que se tratava de uma pedra fundamental, e que no seu interior existia, como 

de praxe, uma cápsula do tempo contendo materiais que são testemunhos do tempo em 

foi lançada. No seu interior foi encontrada  

 

[...] uma caixa de madeira revestida de chumbo, contendo exemplares 

de jornais do dia do lançamento da pedra, a saber Diário Oficial do 

Império do Brasil, Jornal do Commercio e A Reforma, bem como nove 

moedas, de bronze, prata, cobre e ouro. (LIMA, SENE, DE SOUZA, 

2016, p. 340).  

 

 

Figura 4: Vista superior da pedra fundamental das Docas D. Pedro II. 

Fonte: LIMA; SENE; DE SOUZA, 2016, p. 339. 

 

No contexto de descobrimento da pedra fundamental, a qual, após a investigação 

foi constatado pertencer as antigas Docas de D. Pedro II, foi levantada a questão de o 

porquê sua localização estar a cerca de 60 metros do local onde foi encontrada, sendo que 

essas pedras são colocadas acima das fundações de uma construção, e não afastadas. No 

período, os arqueólogos afirmaram o desconhecimento sobre o acontecimento, mas 

apontou que poderia ter sido ñ[...] decorrente de um aodamento em lan§-la, ainda que 

fora do lugar de praxe.ò (LIMA, SENE, DE SOUZA, 2016, p. 340). 

É a partir desse momento, fundamentalmente, que são iniciados movimentos 

responsáveis por buscar a rememoração das antigas Docas de D. Pedro II. Junto à 

emergência do Cais do Valongo, é proporcionada a possibilidade de surgimento de novas 

demandas sociais, principalmente buscando meios de resguardar a recente descoberta, e 

utilizá-la como um meio de expor o passado escravagista, forçando a reflexão histórica e 

social dos acontecimentos capazes de reparar simbolicamente no presente as marcas que, 
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até hoje, são desdobramentos da escravidão a qual foi sujeita a população negra e africana 

nas Américas. 

Cabe ressaltar que, esse acontecimento não é um fato em si mesmo. As demandas 

de reivindicações que se levantaram na década de 80, a mudança política e os modelos de 

gestão aplicados nos três níveis de poder nas décadas seguintes, foram responsáveis por 

desenhar um contexto de fortalecimento das políticas culturais voltadas para ações 

afirmativas e de preservação do patrimônio material e imaterial. O Cais do Valongo é um 

dos lugares que, graças a esse processo foi possibilitado de ser exposto, e cumprir sua 

função social de lugar de memória.  

Porém, é nessa perspectiva também que as antigas Docas de D. Pedro II emergem, 

com a diferença de que elas não constavam em nenhum dos planos iniciais. Não havia 

intenção de ter sua pedra fundamental revelada, ou, antes disso, ser rememorada, como 

têm sido, por já ser reconhecida como de relevância. Diferentemente do Cais do Valongo 

que estava encoberto, porém não esquecido, os remanescentes das docas estavam ocultos 

em sua existência imponente em frente a um objeto de grande desejo e valor simbólico.  

Assim, ainda sem deter de contornos valorativos que as fariam ser notadas 

expressivamente, ou planos em que estivessem sido incluídas, elas se mantiveram até 

2011. Foi a partir de então que, embora alguns atores que as cercam, já soubessem de 

alguns fatos relativos a elas, que novas questões surgiram, as transformando em um novo 

objeto de desejo, disputa e controvérsias que as fizeram de extrema relevância para as 

demandas que também reivindicam a identidade de Pequena África e seus símbolos da 

zona portuária, e a partir de então, também as antigas Docas de D. Pedro II se tornaram 

um desses lugares de memória. 

 

1.3. O Cais do Valongo como vetor de rememora«o das óDocas de D. Pedro IIô 

 

 Sem relação aparente, o Cais do Valongo é a razão pela qual as antigas Docas de 

D. Pedro II foram rememoradas no presente. Após a sua revelação em forma de sítio 

arqueológico em 2011, novas possibilidades vêm sido discutidas sobre o significado de 

sua existência para a história do Brasil e do mundo. Considerado de extrema relevância 

por membros da sociedade civil, ONGs, acadêmicos e movimentos sociais, o Cais do 

Valongo é considerado, atualmente, um sítio de memória sensível, equiparando-se aos 

campos de concentração de Auschwitz e Hiroshima, representando lugares onde 
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houveram dor e sofrimento e a violação dos direitos humanos em sua mais extrema 

manifestação.  

 Assim, consideramos que o Cais do Valongo pode ser analisado pela perspectiva 

de Halbwachs (2003), o qual afirma que, para que a memória emerja nas relações sociais 

ela necessita estar ligada a um espaço. Na perspectiva do autor, esse lugar estaria para os 

indivíduos como um meio de recordar e lembrar-se de acontecimentos vividos 

coletivamente contribuindo para sua coesão. Ampliando essa perspectiva, Pollak (1992) 

afirma que, tanto a constituição da memória coletiva quanto da individual, tem base em 

acontecimentos que podem ser vividos pessoalmente ou por tabela. Esses últimos sendo 

aqueles que vêm ñ[...] juntar todos os eventos que não se situam dentro do espaço-tempo 

de uma pessoa ou de um grupo.ò. (POLLAK, 1992, p. 201), concluindo que, por meio de 

uma socialização política ou histórica, os indivíduos podem se identificar com a projeção 

do passado, de forma a herdar memórias atreladas a acontecimentos sem necessariamente 

terem estado presente em algum espaço.  

Cabe ressaltar, portanto que, desde as primeiras iniciativas de intervenção da Zona 

Portuária, os movimentos sociais e, mais especificamente o movimento negro, começou 

amplificar o reconhecimento daquela região como lugar de ancestralidade. Esses lugares, 

como o Cemitério dos Pretos Novos, a Pedra do Sal, o Centro Cultural José Bonifácio, 

entre outros, foram, aos poucos se consolidando, ao passo que passaram a ser 

compreendidos como lugares de memória, no sentido de que são lugares de uma vida 

simbólica, que necessitam de uma vontade de memória que os evoquem continuadamente 

para o presente.  

Sendo assim, emergindo no seio de reivindicações políticas e sociais, o Cais do 

Valongo ñ[...] transformou-se em s²mbolo da ódi§spora africanaô.ò (CARNEIRO; 

PINHEIRO, 2015, p. 384). Como lugar de memória, ele desperta lembranças de um 

passado distante, que, por sua força simbólica, se mantêm como representação no presente 

dos estigmas culturais e históricos que atravessaram o tempo permanecendo na sociedade, 

sendo o Cais do Valongo o marco zero da cultura racista brasileira, já que nele 

desembarcaram à força africanos com o único fim de serem escravizados. 

 O Cais do Valongo no presente, cria, em sua espacialidade, valores simbólicos, e, 

a partir dele e, para ele, foram estabelecidas narrativas com intuito de reafirmá-lo, para 

que não sofra novamente um apagamento o qual foi submetido com os recorrentes aterros 

que o apagaram da história oficial ao longo dos séculos. Sendo assim, foi pela emergência 

do espaço, que se amplificou a coesão social necessária para a reverberação de memórias 
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subterrâneas, que voltaram a circular no tecido social como forma de reivindicações de 

ancestralidade e reparação histórica pelos crimes ali cometidos. Como se pode conceber 

a partir do relato da pesquisa arqueológica, 

 

A medida que os achados do Valongo foram sendo intensamente 

divulgados no Brasil e no exterior, diferentes vozes começaram a 

levantar a bandeira do seu reconhecimento como patrimônio mundial 

pela Unesco, em vista do seu vigoroso significado político e social e 

sua dimensão fortemente simbólica. (LIMA, SENE, DE SOUZA, 2016, 

p. 386). 

 

Segundo Caceres e Vassallo (2019) o cais se localiza dentro de novo paradigma 

para escravidão emergindo no Brasil, no entanto, sua preservação como sítio 

arqueol·gico ñ[...] foi acatada por atender aos anseios do prefeito de valorização 

imobili§ria de uma regi«o at® ent«o considerada estigmatizada.ò (CACERES; 

VASSALLO, 2019, p. 57). Ademais, graças ao contexto de fortalecimento das políticas 

de ação afirmativa e de valorização do patrimônio afrodescendente, na gestão da 

presidenta Dilma Rousseff (2011-2016), foi possível a realização de diversas ações 

voltadas para preservação do Cais do Valongo.  

A sua escavação, iniciada em janeiro de 20116, levou, já no mesmo ano, a 

apresentação de propostas para a criação de uma pol²tica municipal voltada para o ólegado 

africanoô na zona portu§ria. O Conselho Municipal de Defesa dos Direitos do Negro, o 

Comdedine, a Cdurp, a Coordenadoria Especial de Promoção de Políticas de Igualdade 

Racial, a CEPPIR e a Subsecretaria do Patrimônio Cultural, se movimentaram para a 

cria«o de um f·rum em que fossem ñ[...] constru²das, coletivamente, diretrizes para 

implementa«o dessas pol²ticasò7. Tais ações se referem ao Porto Maravilha Cultural, que 

tinha por obriga«o ñ[...] investir 3% do valor arrecadado com a venda dos certificados 

de potencial adicional construtivo (CEPACs) em políticas de recuperação e promoção do 

patrim¹nio cultural material e imaterial da §rea.ò8. 

Em 29 de novembro de 2011, foi baixado o decreto municipal nº 34.803, que criou 

o Grupo de Trabalho Curatorial do Projeto Urbanístico e Arquitetônico e Museológico, 

que ficou respons§vel por apresentar um ñ[...] recorte conceitual, hist·rico-cultural, de 

abrangência do circuito e sua delimita«o territorial.ò. Esse circuito era o Circuito 

 
6 LIMA; SENE; DE SOUZA, 2016. 
7 IPHAN. Processo de Tombamento Nº 1.661-T-12. 2018 
8 Ibid, 2018. 
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Histórico e Arqueológico da Celebração da Herança Africana, criado no mesmo decreto, 

já apontando seis lugares vinculados à história e à cultura afro-brasileira, sendo eles: 

Centro Cultural José Bonifácio, Cemitério dos Pretos Novos (Instituto Pretos Novos), 

Cais do Valongo e da Imperatriz, Jardins do Valongo, Largo do Depósito e a Pedra do 

Sal. 

Formada por membros do movimento negro, prefeitura e pesquisadores, o grupo 

se reuniu de dezembro de 2011 a junho de 2012, a fim de ñ[...] construir coletivamente as 

estrat®gias de valoriza«o da mem·ria e prote«o deste importante patrim¹nioò9. Tal 

coletivo resultou na criação do documento Recomendações do Valongo apresentado em 

13 de junho de 2012. Nele, o circuito proposto foi pensado de maneira que os africanos 

desembarcados no Brasil no período da escravidão não fossem tratados somente como 

vítimas, mas como protagonistas da história e cultura brasileira. Tal narrativa não trataria 

somente do que fomos no passado, mas nortearia e fundamentaria o que pretendemos ser 

enquanto povo brasileiro no futuro. Como idealizado pelo Iphan,  

 

[...] o Circuito, além de apresentar sítios históricos relacionados 

diretamente à escravidão, entende como herança africana a 

contribuição trazida pelo africano tanto na introdução de tecnologias 

(agricultura, pecuária, siderurgia, mineração e engenharia); quanto na 

construção ativa da cultura brasileira.10  

 

 Na perspectiva do GT, cada parte do circuito remeteria a uma dimensão da vida 

dos africanos e descendentes, sendo eles divididos em três grandes categorias: sítios 

arqueológicos, sítios históricos e sítios vivos. Nessa composição, o edifício das antigas 

Docas de D. Pedro II foi situado na categoria de sítio histórico, junto ao Jardim Suspenso 

do Valongo, Largo do Depósito, Pedra do Sal e o Centro Cultural José Bonifácio.  

Dentre eles, o prédio é tomado como de destaque, fundamentalmente porque ele 

não estava dentre os lugares estabelecidos preliminarmente na criação do circuito, e, 

assim, a sua inclusão teria de ser feita em curto prazo, uma vez que ele era uma ñ[...] obra 

erguida pelo engenheiro negro André Rebouças que não permitiu o uso de trabalho 

escravo em sua construção; atualmente cedidas como sede da organização não 

governamental Ação da Cidadania.ò11. Junto ao edifício, o grupo também solicitou a 

 
9 Ibid, 2018. 
10 Ibid, 2018. 
11 Ibid, 2018. 
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inclusão do Centro Cultural Pequena África e do Afoxé Filhos de Gandhi. Porém, no que 

tange as antigas Docas de D. Pedro II, o grupo em suas recomendações finais sugeriu a, 

 

f. Criação de um Memorial, que centralize as informações do Circuito 

e que exponha parte do acervo arqueológico encontrado nas escavações. 

Deverá ser atribuição deste memorial alargar a atuação do Circuito para 

além da questão da escravidão conectando passado, presente e futuro; 

 

g. Tombamento das antigas Docas D. Pedro II e exposição de sua pedra 

fundamental (encontrada durante escavação arqueológica em maio de 

2012) em espaço público; 

 

h. Que se avalie a destinação das Docas D. Pedro II como espaço 

referencial da herança africana, 

 

Esse foi o primeiro momento no qual as antigas Docas de D. Pedro II foram 

referenciadas publicamente no século XXI, a uma iniciativa de tamanha relevância e 

protagonismo, não experimentada, talvez, desde a sua reconstrução. Tais reivindicações 

foram cada vez mais exponenciadas, e já em 15 de junho de 2012, foi feito o pedido à 

superintendência regional do Iphan de ñ[...] n«o s· a inclus«o das Docas Dom Pedro II, 

como também, seu Tombamento, que além de toda sua importância histórica, sua 

constru«o est§ relacionada, totalmente, ao contexto da Herana Africana.ò12.  

O pedido foi aberto em 03 de agosto de 2012, resultando em um tombamento em 

caráter emergencial e provisório no dia 10 do mesmo mês, alegando seu elevado valor 

hist·rico e a preven«o de sua estrutura, ainda que ñdescaracterizadaò, pois corria risco 

de demolição ou intervenção pelo projeto Porto Maravilha, que previa em sua quadra a 

possibilidade de construção de edifícios com gabaritos de até 90 metros de altura, como 

se verifica na planta abaixo onde esses espaços estão demarcados na cor rosa.  

 

 
12 Ibid, 2018. 
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Figura 5: Representação da altura máxima permitida para prédios na Zona de amortecimento e na região em torno do 

Cais do Valongo. 

Fonte: IPHAN, 2016. 

  

Ainda que o pedido não tenha sido bem aceito pela Cdurp, que, em e-mail em 08 

de agosto para os representantes do Comdedide e Cedine afirmaram que ño tombamento 

dela óimpediria a exploração do aumento de potencial construtivo dos imóveis no entorno, 

o que representaria um impacto negativo de mais de R$600 milh»es para a opera«oôò13, 

e solicitaram medidas de preservação sem tombamento do prédio, os representantes do 

movimento negro, por sua vez, responderam que não fariam objeção alguma ao pedido, 

salvo 

 

[...] se o IPHAN se manifestar, formalmente, no sentido de que a 

óopera«o urbanaô no entorno do citado imóvel põe em risco e/ou 

contribui para a descaracterização do legado do Engenheiro André 

Rebouças e do que a sua obra significa para a sociedade brasileira.14 

 

Mesmo tombado somente em caráter emergencial, a repercussão de ter se tornado 

patrimônio cultural da cidade do Rio de Janeiro, já o fazia habitar folhetos de divulgação 

tur²stica da cidade, como o preparado pelo IRPH em 2012, apontando os óCircuitos do 

Patrim¹nio Cultural Cariocaô do centro e porto do Rio de Janeiro. No mapa sinalizando 

os bens culturais divididos em onze temas, as ñDocas D. Pedro IIò, assim nomeadas, 

aparecem atreladas a arquitetura, que pode ser considerada uma leitura controversa da sua 

trajetória. 

 
13 Ibid, 2018. 
14 Ibid, 2018. 
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De todo modo, os anos seguintes representaram períodos de debates intensos sobre 

o que poderia ser feito em maior escala para a preservação do Cais do Valongo, e, mais 

ainda, em como dentro de uma perspectiva histórica e cultural ele poderia ser um meio 

para dar continuidade a ações de reparação por meio da exposição do que foi a escravidão 

no Brasil. Tais iniciativas podem ser exemplificadas pela realização do Seminário 

Internacional óHerana, Identidade, Educa«o e Cultura: gest«o de s²tios e lugares de 

mem·ria ligados ao tr§fico negreiro e ¨ escravid«oô, promovido pela Fundação Palmares 

e a Unesco, realizado em agosto de 2012, em Brasília. Esse evento foi uma continuidade 

de projetos já em andamento, como o projeto internacional Rota do Escravo: resistência, 

liberdade e herança, desenvolvido pela Unesco, que, segundo Caceres e Vassallo (2019), 

foram iniciativas que contribuíram, deram visibilidade, e força política aos pedidos de 

reparação feitos pelo movimento negro. 

Durante a abertura do seminário em 2012, a Ministra da Cultura Ana de Hollanda 

e a Ministra da Igualdade Racial Luiza Bairros, reivindicaram perante todos a inscrição 

do Cais do Valongo na lista do Patrimônio Mundial da Unesco por sua relevância 

histórica e cultural (LIMA, SENE, DE SOUZA, 2016). Em 2013, por sua vez, foi 

realizada no Rio de Janeiro a reunião estatutária do Conselho Científico Internacional do 

Projeto Rota do Escravo. Em entrevista com o antropólogo Milton Guran, nos foram 

relatadas as negociações que foram necessárias para o acontecimento desse conselho, e 

como a articulação de alguns atores, como o mesmo, foram decisivas para o seguimento 

das propostas para o Cais do Valongo, como ele narra, 

 

Aí nós tivemos a ideia de fazer [o comitê científico internacional da 

Unesco] na Academia Brasileira de Letras, porque tem o Alberto da 

Costa e Silva, que é um historiador ligado a África, e que conhece tudo, 

entende de tudo, sabe de tudo. E aí nós fomos procurar o Alberto da 

Costa e Silva lá na casa dele, eu e o Laudemar15. Ele não era mais o 

presidente, ele disse, óeu acho que ® poss²vel sim, mas o que que voc°s 

querem de mim?ô. A² a gente disse, óa gente quer que o senhor 

proponha, em viva voz o Cais do Valongo pra patrim¹nio mundialô, ele 

disse óclaro, ® isso que deve ser mesmo, vou propor mesmo.ô. Ent«o foi 

fantástico porque a reunião aconteceu no auditório da Academia 

Brasileira de Letras, e o acadêmico secretario da academia propôs o 

Valongo pra patrimônio mundial. Aí, deu na mídia. (Milton Guran, 

entrevista concedida em 2019). 

 

 
15 Laudemar Gonçalves de Aguiar Neto, foi Embaixador da Coordenadoria de Relações Internacionais da 

cidade do Rio de Janeiro no período de 2009 a 2016. 
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Nesta reunião foi reconhecida, ainda, a importância do Cais do Valongo como 

lugar de memória da Diáspora Africana nas Américas, e, por consequência de um pedido 

do antropólogo, no dia 20 de novembro 2013, dia da consciência negra, foi realizada uma 

cerimônia para afixação de uma placa no local, afirmando ser ali, um sítio arqueológico 

reconhecido pela Unesco e um lugar de memória da Rota do Escravo, o primeiro do 

gênero em todo mundo. 

Ainda sob a visita do comitê da Unesco no Rio de Janeiro, Milton Guran conta 

que graças à oportunidade concedida pela a cerimônia de reinauguração do Centro 

Cultural José Bonifácio, que havia sido restaurado pelo Porto Maravilha Cultural, ele 

pode reivindicar junto ao diretor da Unesco e ao Prefeito Eduardo Paes, o apoio à 

candidatura do Cais do Valongo, afirmando que ño prefeito que ® um pol²tico, apoiouò 

(Milton Guran, entrevista concedida em 2019). Ademais, a candidatura do Cais do 

Valongo a Patrimônio da Humanidade recebeu apoio unanime do Comitê Científico 

Internacional, reiterado em mais uma reunião do projeto Rota do Escravo em 2014, na 

cidade do México, e sua amplificação na mídia, segundo Milton Guran, sensibilizou o 

Iphan, no período sob o comando de Jurema Machado, que criou um grupo de trabalho 

encarregado de elaborar o dossiê de candidatura, tendo escolhido o antropólogo para 

coordená-lo. 

Para tal, foi convocada uma força tarefa para preparar o documento, envolvendo 

pessoas do órgão e de outros, como da prefeitura do Rio de Janeiro relacionados com a 

Secretaria de Cultura, Relações Internacionais, o IRPH, Cdurp e a CEPPIR. Isso resultou 

na criação de um conselho científico interdisciplinar e interinstitucional integrado por 40 

membros de várias áreas, em especial por representantes da comunidade negra e de órgãos 

de defesa de seus direitos (CACERES; VASSALLO, 2019, p. 58).  

Nesse sentido, para o antropólogo, a construção da candidatura teria caminhado 

ñpara e passo com a tomada da consciência da cidade dos seus acadêmicos e dos 

movimentos sociais ligados a matriz africana da importância daquilo aliò (Milton Guran, 

entrevista concedida em 2019). Com as pesquisas que foram realizadas, e os números 

levantados sobre a quantidade de africanos que haveriam desembarcado no Cais do 

Valongo, Milton Guran afirma que o conhecimento sobre o fato fazia com que o Rio de 

Janeiro fosse o maior porto escravagista da história da humanidade, afirmando sobre a 

candidatura que, 
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[...] não foi um negócio óassimô, ela foi construída, tecida. Muita gente 

trabalhou pra isso. E mais, só deu certo porque foi a Jurema e Dilma, 

porque com o Temer e com a Kátia Bogéa jamais isso aconteceria. 

Então a candidatura do Cais do Valongo a patrimônio mundial é um 

legado do governo Dilma. Quando o governo Temer assumiu, o jogo 

tava jogado, entendeu? A candidatura já tava até aprovada, só faltava 

formalizar em Cracóvia. (Milton Guran, entrevista concedida em 2019). 

 

Porquanto, a candidatura foi formalizada pelo governo brasileiro à Unesco em 

setembro de 2015, ano que foi inaugurado a Década Internacional das Pessoas de 

Descendência Africana, resolução adotada pela Assembleia Geral da ONU em dezembro 

de 2013, com objetivo de ñ[...] contribuir para um melhor entendimento sobre as 

contribuições dos afrodescendentes no desenvolvimento das sociedades humanas, e 

estimular o respeito ¨s heranas culturais africanas.ò (IPHAN, 2016). No documento com 

a Proposta de Inscrição na Lista do Patrimônio Mundial de janeiro de 2016, as antigas 

Docas de D. Pedro II voltam a aparecer, e, dessa vez, com intuito de desempenhar papel 

fundamental na preservação do Cais do Valongo, não sendo somente mais um bem 

cultural simbólico presente no entorno. 

Já constando na zona de amortecimento do Cais do Valongo, a qual se vê 

delimitada na figura a seguir, que foi estabelecida com o objetivo de ñ[...] abranger todos 

os elementos desse ósistema de recep«oô do tr§fico ï mercado, cemitério e lazareto ï 

além de logradouros que marcam a tradicional ocupação da região por africanos e seus 

descendentes.ò16, no dossiê apresentado à Unesco além de constar a identificação, 

descrição, justificativas e diretrizes para a conservação do Cais do Valongo, também 

encontra-se narrada parte da trajetória das antigas Docas D. Pedro II. 

 

 
16 IPHAN, 2016. 
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Figura 6: Zona de Amortecimento do Cais do Valongo. 

Fonte: IPHAN, 2016, p. 15. 

 

Tomado como um ñ[...] espao que guarda aspectos dessa mem·ria da resist°ncia 

e da luta abolicionista.ò17, o texto ilumina traços da existência do edifício o conectando 

com as memórias da escravidão. Parte relevante desse elo é a figura de André Rebouças 

como personagem negro, engenheiro, abolicionista, que não haveria utilizado mão de 

obra escrava para construção das docas no século XIX. Ademais a sua permanência no 

local, bem à frente do Cais do Valongo, junto à descoberta de sua pedra fundamental 

durante as escavações, o fez objeto protagonista nos planos de preservação do cais, como 

o era já nas Recomendações do Valongo. 

Ademais, dentro do plano de gestão do Cais do Valongo, que buscava ñ[...] 

garantir os atributos que dão ao bem o Valor Universal Excepcional [...].ò18, estavam 

previstos três níveis de ação: normativa, operacional e monitoração, incidindo em três 

dimensões do cais e do seu entorno, sendo elas: a arqueológica, urbanística e social, 

econômica e cultural. Dentro da dimensão social econômica e cultural que se referia as 

ñ[...] ações de valorização do sítio na sua perspectiva social e cultural, e especialmente na 

relação deste com a população local e com o turismo.ò19, encontravam-se nove ações, 

dentre as quais a proposta de criação de um Memorial de visitação do Cais do Valongo, 

de responsabilidade da Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro, do Governo Federal e do 

 
17 Ibid, 2016. 
18 Ibid, 2016. 
19 Ibid, 2016. 










































































































































































































































































































